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4W 
ILUSTRE(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEAR 	r- 
ESTADO DO CEARÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO NQ PE 1912022-SEAG/SRP 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, com Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, CNPJ, n 25.165.749/0001-

10, Alameda Rio Negro, n9 503, sala 1803, Alphaville, Barueri - SP, 

feiipe. veronez1neofaciIídades. com,  br  e telefone (11) 3631-7730, vem, muito respeitosamente, 

por íntermédíc> de seu representante legal, apresentar 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face das veementes irregularidades contidas no procedimento licitatório em epígrafe, que 

culminaram na indevida habilitação da empresa 7SERV GESTÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI, o que o 

faz consoante motivos fticos e jurídicos a seguir expostos. 
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1. EXPOSIÇÃO DOS FATOS 
	

- W-.4,  
O Município realizou a sessão pública do Pregão Eletrônico, que tem 

por objeto o "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA 

INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS 

MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS DE 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE.", conforme especificações 

contidas no Instrumento Convocatório. 

Ao final da disputa sagrou-se vencedora a empresa 7SERV GESTÃO DE 

BENEFÍCIOS EIRELI, com a oferta de taxa de administração de -33,50 1/o (trinta e três inteiros e 

cinquenta centésimos porcento negativo). 

Com a apresentação dos documentos concernentes à fase de 

habilitação, pela convocada, a ora recorrente manifestou o interesse de recorrer, por constatar 

a existência de irregularidades quanto às comprovações de: (i) qualificação técnica e econômica 

(ii) exequibilidade da proposta e (iii) a subcontratação do objeto do certame, razão pela qual 

restou deferido o prazo para apresentação das competentes razões. 

Esta, a síntese do necessário. 

II- DAS RAZÕES 

Iii— DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, APRESENTADOS PELA VENCEDORA, 

INSUFICIENTE PARA COMPROVAR A EXPERTISE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

É fato que a prestação de serviço que se objetiva contratar com a 

licitação em tela possui características atípicas, se diferenciando dos demais tipos de prestação 

de serviços comuns. 

Isso porque, a atividade de gerenciamento de manutenções é 

caracterizada, em sua essência, pela intermediação, ou seja, não há o fornecimento direto de 
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peças por parte da empresa gerenciadora contratada, mas, sim, por parte dos estabelecimenJ 

que integram a sua rede credenciada. 	 .' 	,s4'. 

A empresa vencedora deve, por forca de lei, comprovar que possui 

condições de operacionalizar o contrato, por meio de atestado de capacidade técnica que 

evidencie o exercício das múltiplas atividades que lhe são inerentes na relação contratual. Vale 

realçar que isso só se torna possível se a empresa já tiver prestado serviços com as mesmas 

características, quantidades e prazos que compõem o objeto do certame. Esta é a expressa 

determinação da Lei Geral de Licitações e Contratos da Administração Pública, conforme se vê 

a seguir. 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 
a: 

E. ..J 
II- comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licítacão., e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;" (Destaques da 
recorrente). 

Ademais, o Edital do Ato Convocatório ressalta a obrigatoriedade de 

pertinência ou equivalência dos atestados com o objeto licitado, em quantidade equivalentes 

ou superiores ao que se pretende contratar: 

"6.6.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade 

Técnica de fornecimento executados, obrigatoriamente pertínente, 

equivalentes ou superiores e compatíveis com o objeto desta 

Iidtacão. expedida por entidade pública ou privada, usuária do 

fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação  de sua 

execução. Somente serão considerados válidos os atestados com 

timbre da entidade expedidora e com identificação  do nome completo 

do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisíca 

identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às 
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informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem es%, 

indicar." 

O tato é que os atestados de capacidade técnica entregues pela 

licitante vencedora do presente certame não são suficientes para comprovar a aptidão para o 

desempenho das atividades inerentes à contratação, nos moldes definidos pela Lei Federal n. 

8.666193 e pelo Edital. 

Repare que no Atestado de Quixadá, a arrematante gerenciou 45 

veículos num valor de R$ 914.061,61. No atestado do Núcleo de Inteligência, Segurança e 

Transporte de Poder Judiciário Federal do Ceará, a 75erv gerenciou, também, 45 veículos num 

irrisório valor de R$ 29.750,00. 

Ora, Pregoeiro, tratamos aqui de um procedimento licitatório de 

enorme vulto, na casa de R$ 8.515.831,79 (oito milhões, quinhentos e quinze mil, oitocentos e 

trinta e um reais e setenta e nove centavos), para o gerenciamento de 256 veículos. 

O atestado de maior valor apresentado pela 75erv, é pouco mais de O 

vezes menor. A diferença chega a R$ 7.601.770,181 Isso sem contar com a capacidade de gestão 

da frota, em que o Edital exige um quantitativo 6 vezes maior do que o comprovado pela 

arrematante. 

Veja que não há qualquer compatibilidade de quantitativos e valores 

entre os atestados de capacidade técnica apresentados e o processo licitatório em comento. 

Vale lembrar que o Edital exige comprovações "equivalentes ou superiores e compatíveis com 

o obieto desta licitacão" o que, de longe, não se cumpriu. 

É insensato e antilógico pensar que um atestado de capacidade 

técnica, de uni contrato de valor 89% menor do que o presente ateste a capacidade de execução 

da empresa vencedora. 
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Isto posto, não resta dúvida que o maior know-how apresentado p 

licitante não atende aos requisitos de capacidade para operar um contrato de taman 

importância. 

Dessa forma, restam evidentemente descumpridas as disposições do 

artigo 27 e 30 da Lei Federal n. 8.666/93, bem como o item 6.6.1 do Edital, porque a vencedora 

não conseguiu comprovar que os serviços anteriormente prestados se deram, minimamente, 

nas condições exigidas pelo edital da presente licitação, em especial, quanto ao quantitativo da 

contratação e os valores. 

Vale mencionar, ao fim, o entendimento do TCU sobre o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório: 

"Insere-se na esfera de discricionariedade da Administração a eleição 

das exigências edital/das consideradas necessárias e adequadas em 

relação ao objeto licitado, com a devida fundamentação técnico. 

Entretanto, em respeito ao princípio da vínculo ção cio instrumento 

convocatório, Inadmissível aue a Administração deixe de aplicar 

exigências previstas no próprio edital que tenha formulado. (Acórdão 

273012015-Plenário / Relator: BRUNO DANTAS)" 

Por consequência, a recorrente entende que a vencedora deve ser 

INABILITADA por deixar de atender à exigência contida no edital do instrumento convocatório, 

bem assim aos dispositivos concernentes da norma de regência, em plena aplicação do princípio 

administrativo de vinculação às regras do Edital. 

0.2 - DA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

A Proposta de Preços é o documento pela qual a licitante apresenta o 

valor dos seus serviços, observando-se o objeto da licitação, suas especificidades e as condições 

de mercado, sendo, umbilicalmente, ligada ao Edital e a legislação. 
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Na disputa em questão, a empresa vencedora 7SERV apresent 

Proposta de Preços em desacordo com as praticas do mercado, sem, contudo, ter demonstrado 	O 

a sua exequiblidade, ensejando sua desclassificação. Veja a disposição da Lei n2 8.666/93: 

"Art. 48. Serão desclassificadas: 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 

preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 

não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 

com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 

necessariamente especificadas  no ato convocatório da licitação." 

A incoerência da oferta em relação as práticas do mercado se 

demonstram nas sessões públicas em que a arrematante participa, como a presente, em que a 

7Serv oferta descontos muito superiores às demais concorrentes sem, contudo, expor a 

exequibilidade. 

Vejamos os casos do pregão eletrônico N 2  230901202205, promovido 

pelo Município de Amontada, e o pregão eletrônico n2 83001/2022, promovido pelo Município 

de Caucaia, a 75erv ofertou 36% e 37,75% respectivamente (conforme Atas anexas), em 

propostas 10% superiores aos demais concorrentes, em patente desacordo com as práticas do 

mercado. 

Uma oferta tão expressiva vinda de uma empresa de módico porte, 

aponta para urna possível inexecução contratual, visto que provavelmente não possuirá caixa 

para girar um contrato com vultos muito superiores ao próprio valor de mercado da empresa'. 

Em verdade, a prática irresponsável de ofertar descontos inexequíveis, 

em desespera& tentativa de arrematar - ainda que ponha a administração em xeque, levou a 

75erv a ter seu contrato com o Município de Maracanaú rescindido unilateralmente, sem 

'Veja que o valor estimado da contratação é 7 vezes maior do que o capital social da arrematante. 
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& i2o% 
prejuízo das saições legais, por no ter cumprido com suas obrigações contratuais. Veja treclo 	T 

do parecer da Procuradoria Geral do Município: 

Em. momento algum nos autos veritcamos planilhas, demonstrativos financeiros 
.ebros, análises beis, enfim, quaisquer documentos que comprovem &etivamente o cuâo runoso 
se tornou para 3 ccntretaca manter as condições o&.trora ajustadas. Esta PGM no é ilsensivel aos fatos 
decorrentes do momento ecoiõrrco de caco, ate porque exstcm legislações federais estacuas e 
rrunciais considerando estes fatcs e buscando mininhizar ses efeitos conodlando o combate a pandemia 
ao abo indispcnsàvel das máquras pbhtca e privada Contido, existem instrumentos legais já em arga 
utiliiiço no .penas pek iruncipio ce MaacariaCi mas petc governo do Estado do Ceará demais 
governos e 'peléi União, para - repita-se - mitigar tanto quarto possvei as consecuências 9nanceras do 
combate á panderria 

A Contrataca parece igno ,ar - ou roheçar - a poasiDilidade de adtanertos pa -a 
supressões quantitativas e mesmo renegociações junto ao poder pibl'co, in casu, o Muncipio de 
Maracana. EstEs institutos lega!s vem sendo adotados ocutras ccritrataões visando eqLi;iorar as 
para ambas as partes N.Ião há nenhum movimento neste sertdo por parte da empresa 7SERV GESTÃO 
DE VEICULOS EIREU, que prefeiu alegar ia amenre a impossib Idade de cu,i,rrir c objeto a que se 
obngcu junto a múltiplas secretarias envolendo ir' ser'iço absolutamente essercial ao poder pubtco, que 
e o gerercamento de combustiveis para a sua frota. 

Maracanaú 
GOVI*NO MUC?AL 

Para que 'ique absolutamente cio, vislumbramos por parte da contratada uma tentativa 
de se abster de suas obrigações consensualmente, de forma que o muricipio abra mão dos serviços 
contratados, cesprezenco toda a loglistica e os custcs do recente pregão realizado. desprivilegiandc o 
interesse púbi co e magnanimamente absorienco os proolemas decorrentes de tal decisão aro bene9cio da 
empresa 7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIREU. frata-se de hipótese absurca e que esbarra ria própria 
!ufldamenta;ao Invocada pea contratada, uma vez qe a rescisão anià'ieI prevista no Art. 79, li do 
Códex Uci1atrio exige que laja 'conveniência para a administração ' o cue nem de longe é o caso. 

Ainda que no seja uma expressa exigência do Edital, visando 

resguardar o erário de futuros descumprimentos contratuais, ante a todo o histórico posto, deve 

a equipe de licitação realizar diligência a fim de comprovar a exegwb,lidade proposta 

apresentada ,ela arrematante. 

Vale dizer que, conforme ensina Marçal Justen Filho, é dever da 

administração realizar providências a fim de esclarecer os fatos suscitados: 

"A realizacão da diliaência não é uma simples "faculdade" da 

Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e 

oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à 

configuração da diligência como um poder-dever da autoridade 

julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes 

para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação 
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apresentada, 

apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio 

de diligência será obrigatória a sua realização." (Marçal Justen Filho, 

Comentários à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 169 ed, 

Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, pág. 804.) 

Ou seja, a dúvida sendo sanável por meio de diligência, como a 

presente, é dever da administração realizar diligência. 

A comprovação de exequibilidade pode ser feita por meio de planilha 

de composição de lucro, mostra de sua rede credenciada, a taxa de credenciamento praticada, 

sem prejuízo das demais disposições da Instrução Normativa n 2  512017: 

"9,4, Se houver Indícios de IneiiuIbIlIdode da proposta de preço, ou 

em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá 

ser efetuada dílíéncia, na forma do § 32 do art. 43 da Lei n2 8.666, de 

1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser 

adotado, dentre outros, os seguintes procedímentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de 

justfícatívas e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídos Coletivos de 

Trabalho; 

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 

similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

J9 verificação  de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração 	ou 	com 	a 	iniciativa 	privada; 

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 

como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados efabrícantes; 

h) verificação  de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 

proponente; 
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1) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados p%I. 

órgãos 	 de 	 pesquisa;t', 

D 	 estudos 	 setoriais; 

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e 

1) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 

excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a 

prestação dos serviços." 

Nesse sentido, requer-se que seja demonstrada a exequibilidade da 

proposta de preços apresentada pela arrematante, de modo a resguardar a municipalidade de 

futuros descumprimentos contratuais e prejuízos. 

Caso nada seja feito, o que não se espera e acredita, restará claro a 

possibilidade de direcionamento do certame para a empresa arrematante, além do descaso com 

o erário e com o interesse público. 

113— DO SISTEMA SUSCONTRADADO DA EMPRESA 7SERV E SUA VEDAÇÃO PELO TRIBUNAL 

DE CONTAS DO CEARÁ 

A subcontratação é uma ferramenta utilizada no mundo 

administrativo, em que empresas contratadas utilizam-se de terceiros para a execução do objeto 

licitado, e é disciplinada na Lei n. 2  8.666/93: 

"Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das 

responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontrator portes do 

obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 

pela Administração." 

Da leitura, extrai-se que a Administração, por meio do Instrumento 

Convocatório, deve prever, claramente, a possibilidade da subcontratação e definir seus 

limites. No Instrumento Convocatório há expressa previsão da impossibilidade de 

subcontratação: 
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"Subcláusula Segunda - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

	

h) não transferir a terceiros, por qualquer forma, esta Ata de Registro 	
/X-4 

de Preço, nem subcontratar au&auerte do FORNECIMENTO a que 

está obrigada' 

Consoante com o objeto licitado, trata-se de "REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE GERENaAMENTO DE SISTEMA INFORM4TIZ4D0 E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO 

DE CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ/CE!' 

Da leitura, nota-se que o que se objetiva contratar é um software de 

gestão das manutenções da frota da contratante, por meio de rede de estabelecimentos 

credenciados fornecidos pela contratada. 

Ou seja, o software de gestão é instrumento meio e fim da 

contratação. Meio, porque realiza a cotação e anotações referentes ao serviço (fornecimento 

de peças e manutenções) e fim, pois a finalidade da contratação é justamente a gestão dos 

gastos públicos. 

O software é o cerne da contratação, caso em que, se for "retirado" 

do objeto, não há a efetiva prestação do serviço, sendo ele meio (ordenamento dos serviços via 

software) ou fim (gestão propriamente dita). 

Sendo assim, entende-se pela subcontratação no caso concreto o 

fornecimento do software de gestão por terceiro estranho e alheio ao processo licitatório. 

Ocorre que a empresa arrematante, 75erv, não possui sistema próprio para a prestação do 

serviço, fornecendo o objeto por meio da empresa "Wowlet", caso em que resta claro tratar-se 

de uma subcontratação, o que é vedado pelo Instrumento Convocatório. 

Aliás, a matéria da subcontratação do software utilizado pela 75erv 

já é reconhecida oelp Tribunal de Contas deste Estado do Ceará por meio da Diretoria de 

Licitações e Contratos da Secretaria de Controle Externo, em diversas ocasiões, dentre as quais, 
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A 

nos autos autos do processo 15428/2020-6, a Diretoria analisa, por meio do Relatório de Instrução n° 	2j 
FL 

171/2022: 	 O 

"12. A Defendente afirma que adquirira, em 23.09.2019, ou seja, antes 

do certame, uma unidade da franquia do Sistema de Software 

WOLWLET CARTEIRA DIGITAL passando a ser titular do direito de usa 

da marca, bem como do software para fins de gerenciamento, 

monitoramento de serviços de gestão e controle de frota, através de 

cartões de abastecimento e manutenção, bem como administrar 

clientes e estabelecimentos credenciados. 

13. Para tanto, apresenta o art. 12,  da Lei n2 8.955/1994, que traz o 

conceito de franquia, assim como o Defendente também relata que o 

termo franquia trata-se de um contrato entre as partes onde o 

franqueador concede ao franqueado o direito de uso de sua marca, 

patente e know-how ou produtos para que o franqueado preste 

pessoalmente os serviços contratados. 

43. Esta unidade técnica verificou aue o contratado. 75erv Gestão de 

Veículos Elreli, não possui sistema próprio, e, para tanto realizou a 

franauia do sistema. ou sela. o servico relativo ao desenvolvimento 

e manutenção do software é terceirizado, configurando, assim, a 

Irregularidade da subcontratação, haja vista a ausência de previsão 

desta subcontratação no edital ou no contrato. 

46. Ademais, é imperioso registrar que a subcontratação do sistema, 

nos termos destacados no presente instrumento, impõe álea 

administrativa indevida, conforme entendimento do Parecer n 2  

00127/2021, da 3 Procuradoria de Contas, deste TCE, constante no 

Processo n2 20849/2020-0: 
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47. É oportuno registrar, ainda, que os Processos n 2  20849/2020-0 e 

20624/2020-9 tratam da subcontratação de serviços que necessitam 

de um software para a prestação de serviço para aquisição de 	.. 

• ''7 	° 
combustível e reposição de peças, os quais tiveram como contratado 

a empresa 75erv Gestão de Veículos Eireli. A unidade técnica 

identificouatravés dos Certificados nQ 11812022 e 11712022. a 

irregularidade na subcontrataçâo, em virtude da inexistência de 

previsão editalícia para a subcontratação e da ausência de sistema 

próprio por parte da empresa 7Serv Gestão de Veículos Eireli. 

48. Portanto, resta comprovada a subcontratação irregular, uma vez 

Que não há previsão no edital e nem no contrato da possibilidade de 

parte da execução contratual decorrer da relação de terceiros com a 

empresa contratada pelo município, em descumprimento ao 

previsto no art. 72, da Lei n2 8.66611993. 

Como se vê, o conteúdo do Relatório acima posto, exarado pela 

equipe técnica do Tribunal de Contas do Ceará reconheceu a irregularidade da utilização de 

sistema subcontratado pela empresa 7SERV, vez que não há previsão no Edital da 

"possibilidade de parte da execução contratual decorrer da relação de terceiros restando 

comprovada a subcontratação irregular, pela empresa 7Serv. 

Aliás, no processo n. 20849120200, referente ao município de 

Caucaia, em que se também discute a subcontratação do sistema utilizado pela 75erv, a 

Excelentíssima Senhora Conselheira Patrícia Saboya proferiu o seguinte voto: 

'7...] 
Com efeito, conforme exposto pela unidade técnica e pelo MPC, restou 

caracterizado nos autos a subcontratação indevida, visto que a 

disponIbilização do software por parte de terceiro (empresa Portal 

Card) à empresa 75erv Gestão de Veículos Eíreli é elemento essencial 

na execução do contrato. 
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A empresa contratada 7Serv Gestão de Veículos Eireli não possui 

sistema vrõorlo vara execucão do servico, necessitando do softwqré-tt w 

1 

 

de terceiro. sendo o objeto principal do contrato, e não objeto 

secundário, contrariando o art. 72 da Lei n2 8.666/93, que admite a 

subcontratação, mas com limitações: 

"Ante o exposto, VOTO, no sentido de: 

a) CONHECER da presente Representação, porque atendidos os 

requisitos legais; 

b) no mérito, JULGAR PROCEDENTE a Representacão, por restar 

configurada subcontratacão irregular no Pregão Eletrônico n 

2020.07.28.001, junto à empresa lServ Gestão de Veículos Elreli, em 

afronta ao art. 72 da Lei n28.666/93; 

c) APLICAR MULTA de R$ 3.00000 (três mil reais) à Sra. Camilo 

Bezerra Costa da Silva (ordenadora de despesas), com fundamento 

no art. 62, III da Lei nQ 12.509195 (LOTCE), em razão da 

subcontratacão irregular, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da notificação, para que comprove, perante este Tribunal, o 

recolhimento das mesmas ao Tesouro Estadual ou para que apresente 

recurso; 

d) AFASTAR a responsabilidade da Sra. Thaísa Maria Silva (Pregoeira), 

por não restar configurado nos autos a sua participação na ocorrência; 

e) DETERMINAR à Prefeitura Municipal/Secretaria de Educação de 

Caucaía que se abstenha de realizar renovação contratual decorrente 

do Pregão Eletrônico n 2020.07.28. 001 junto à empresa 75erv 

Gestão de Veículos Eireli e, no caso de realização de nova licitação com 

os serviços contratados, observe os dispositivos da Lei n2 8.666193, 

notadamente o art. 72, evitando-se subcontratações indevidas;" 

Veja na decisão acima que houve a cominação de punição 

Pecuniária para a ordenadora de despesas do município de Caucaia e determinado que a 

Prefeitura de Caucaia se abstivesse de renovar o contrato com a empresa, razão pela qual esta 
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Administração deve ter muita cautela antes de prosseguir com esta contratação para que n 	 Â' 

reincida no mesmo erro. 

Principalmente levando em consideração o acórdão recente, acima 

transcrito, que reconhece que a 75erv se utiliza de sistema subcontratado para prestação dos 

serviços de ger(ncipmentp. prática não autorizada pelo Ato Convocatório em epígrafe. 

Por sua vez, a Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratos da 

Secretaria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Ceará em Exame de 

Regularidade do pregão eletrônico n 2  0022711.2019, realizado pela Prefeitura Municipal de 

Uruoca, nos autos do processo n9 1542812020-6, anotou: 

"23. Registre-se que, no caso concreto, para os serviços de instalação 

e fornecimento dos equipamentos de rede de dados e do software a 

contratada poderia subcontratar empresas especializadas, desde que 

houvesse cláusula editalícia de permissividade. Na espécie, verifica-se 

que não consta no edital e no contrato previsão da subcontratação e 

do seu limite, razão pela qual entende-se pela irregularidade. 

24. Posto isso, no caso em análise, restou configurada a irregularidade 

velo descumorimento do artiao 72 da Lei n-°. 8.66611993 no edital do 

Pregão Eletrônico n°. 0022 711.2019, uma vez que não se vislumbrou 

previsão no instrumento convocatório - edital - acerca da 

possibilidade de subcontratação." 

A mesma Diretoria, em nova oportunidade, demonstrou a existência 

da subcontratação do sistema objeto de contratação do Pregão Presencial 05/2020-FG-SRP, da 

Prefeitura Munic pai de Campos Sales, por meio do Certificado 0274/2020 2 :  

"16. Infere-se, com base no exposto, que a disponibilização e 

operacionalização do sistema de gestão se configura como parte 

substancial do objeto do certame licitató rio em questão. Tanto o é que, 

2  Processo n° 15427/2020-4 
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se houver o comprometimento técnico do sistema, ocorrerá o prejuízo 

da finalidade da contratação, que é a promoção de uma gestão 	
•3 

eficiente, mediante a utilização de um sistema informatizado, de 

serviços de manutenção preventiva e corretivo, em rede credenciada, 

para os veículos de várias secretarias do Município de Campos Soles. 

17. Ocorre que, como se verífica das contrarrazões apresentada pela 

empresa vencedora do certame, 7Serv Gestão de Veículos Eireli, ao 

recurso administrativo interposto pela Representante no seio do 

processo licitatá rio em comento, a licitante vencedora admitiu que não 

possui um sistema próprio, mas que possui contrato de licença com a 

empresa Portal Card. No entanto, afirmou a empresa, na ocasião, que 

é de sua exclusiva responsabilidade a operação do sistema e que os 

contratos com os estabelecimentos credenciados são firmados 

diretamente com a 75erv Gestão de Veículos EireIL 

18. Ainda que reste demonstrado, a posteriori, que a 7Serv Gestão de 

Veículos Eireli é quem de fato opera o sistema e que é a responsável 

pela contratação dos estabelecimentos credenciados, como os serviços 

objeto do Pregão Presencial n2 0512020-FG-SRP estão 

necessariamente vinculados a eficiência do sistema, vez que qualquer 

falha no software prejudica o propósito da contratação, 

circunstância do sistema não ser de propriedade da lServ Gestão de 

Veículos Eireli configura-se caso de subcontratação." 

Repare, 1. Pregoeiro(a), que inúmeras são as análises do Tribunal de 

Contas do Estado do Ceará que apontam para a existência da subcontratação do sistema de 

gestão da licitante 7Serv, sendo inquestionável o objeto da presente licitação não ser de sua 

propriedade. 

Em verdade, a própria licitante admite não ser proprietária do sistema 

que oferece a administração. Veja pedido de esclarecimentos dado pela própria em outro 

processo licitai:órío, cujo objeto era similar: 
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Razão Social 7RV GESTÃO DE HENEFICIOS IIREtI 

(P4PJ N9: 13.$5 76910001 97 

Marca: Wowlt 

Inscviço Muna pai ou estaduai 180532I 106571 11*2 
OadcnBancatiO,. Barno do Brasll/ Agncia. 3474.61 Coma: 40551-5 
Endereço 	Avn,da 1 lcj lereiss.aii 3), a' 57. saia 509 

Maraçsú/ç, Fone/Fax: $5.992772566. 
forre 01, Bairro )erejsat 

Arnresa /SEV GESTÃO DE BFNtIIUOS EIRtU. CNPJ N9. 13 858 769/0001 97, insrnÇão Muniilpal ou esladsial-
19960/065fl 882 Endeeç- A'ven,da ( q  iere,ssat,II. n9 Si. sala P4» TorreOl BarroJevcsssatjl -Maranau/Cr, 
Fone/Fax B!) 99 '772566. neste ato reprrentada pelo seu oc*o. .Ibazo assInado, vem atrases deste, .ncaminta, o 
pedido de esclai eçmento conforme e%poto abau'o 

Que5t'onam0s O s,slema snformatiaj, mais prria41*nte. a ptitafurma WIB de controk,, a ser 
dtspoiibdlzado ela CONTRATADA devera ser 

1 	Ob,ttor,airente, de sua propriedade )desenvokndo peia empresa OU 
7 	Seta •ceita a disponibIlização de sistema. por meio de licença de uso, onde, nesse caso, a empresa 

COMi lATADA possui licença para - utdiur software desenvolvido por terceiro, para ciurar o 
geien:lamento de frota? 

Contudo, em suas contrarrazões, a arrematante discutirá 

incansavelmente que o uso de software de gestão, é proveniente de um contrato de franquia, 

fato já superado por diversas áreas técnicas do Tribunal de Contas, assim como por seus 

Conselheiros, além do Ministério Público de Conta5 3, transcrito abaixo, no devendo prosperar 

tal argumentação. 

"Assim, acompanhando o entendimento consignada no referido voto, 

concluí-se que a utilização de software licenciado em contratação 

desta natureza, sem previsão editalícia (15.1 do Termo de Referência: 

"Não será admitida a subcontratação do objeto licitatá rio") ou 

autorização contratual (10.6 da Minuta de Contrato: "A CONTRATADA, 

na execução do Contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do Contrato sem 

a expresso autorização da Administração"), impõe álea administrativa 

indevida, dado que qualquer comprometimento técnico do sistema 

prejudicará a execução contratual, desvirtuando a finalidade da 

PARECER N °  01346/2022 - 34 PROCURADORIA DE CONTAS - PROCESSO N 2 : 11219/2022-2 
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contratação (aumentar a eficácia do gerenciamento de frota 

aquisição de combustíveis, peças e manutenção de veículos)." 

E ainda que, de fato, haja o franqueamento, para fins de licitação e 

contrato administrativo, a transferência da execução para terceiro, é subcontratar o objeto 

licitado, posto que subcontratação é gênero da qual franqueamento é espécie, sendo este 

entendimento extraído da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, bem como da 

doutrina especatizada: 

"[...] subcontratação consiste na entrega de parte de fornecimento de 

bem, execução de obra ou prestação de serviço a terceiro, estranho ao 

contrato, para que execute em nome do contratado item, etapa ou 

parcela do objeto avençado. (Licitações e Contratos: Orientações e 

Jurisprudência do TCU. 49  ed. Brasília: TCU, 2010). 

`d'A subcontratação consiste num contrato por meio do qual o sujeita já 

contratado para executar uma prestação avença um novo contrato 

com um terceiro, atribuindo-lhe a execução parcial do objeto do 

contrato principal." (Justen Filho, Março!. Comentários à Lei de 

Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.13312021. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021). 

Da leitura, extrai-se que a mera transferência da execução de uma 

obrigação administrativa para terceiro, seja em sede de franquia, cessão, aluguel, sub-rogação 

etc., é subcontratação. 

No caso em apreço, sendo o gerenciamento o objeto contratado, e 

este sendo feito, de fato, por meio de outra pessoa jurídica, resta configurado a subcontratação. 

Isso porque, como explica Maria Sylvia Zanella Di Pietro 4, são características da franquia no 

Di Pietro, Maria Sylvia Zaneila. Da Franquia na Administração Pública. Revista de Direito 

Administrativo, Rio de Janeiro, 199:59-70, jan./mar., 1995. 
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A 
direito privado: 

LIO 

"a) A franquia é concedida por meio de contrato, como modalidade de 

concessão entre empresas. 

b) Pelo contrato, ofranqueador (franchisor) ou concedente outorga ao 

franqueado (franchisor) ou concessionário a licença de uso de marca 

para que este produza ou distribua determinados bens ou preste 

serviços específicos,  segundo os métodos do concedente; 

normalmente, o contrato vem acompanhado de prestação de 

assistência técnica." 

Nesse sentido, a autora, citando Nelson Abraão', explica que, além da 

cessão de uso da marca, o franqueador propicia meios para a comercialização do produto, sendo 

classificados como engeneering, management, e marketing, sendo o primeiro o projeto básico 

do negócio jurídico cedido, sendo seu uso determinado segundo as especificações designadas 

pelo franqueador. 

Aplicando a leitura para o caso em tela, tem-se que o franqueado 

somente e tão somente poderá utilizar do software dentro dos padrões predeterminados pelo 

franqueador. Ou seja, "o franqueado fica sujeito a controle por parte do frariqueador no que diz 

respeito à corrente aplicação dos seus métodos", diz o autor explicando o marketing. 

Nota-se, portanto, que não existe autonomia jurídica entre o 

franqueado e o franciueador, visto que o franqueador impõe seus métodos de trabalho e 

organização ao franqueado, ficando claro a subordinação jurídica deste em reiacão a aqueJe. 

Nesse sentido, continua Di Metro: 

na franquia, o franqueado atua sob o nome do franqueador, 

utilizando a sua marca e suas técnicas de atuação; o franqueado 

submete-se às regras do franqueador, desde as referentes às 

Da Franquia Comercial. São Paulo, Revista dos Tribunais, 1984, p. 9. 
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instalações e localização, passando pelo adestramento do pessoa! eL N.k!L.. 
- 

montagem de uma organização contábil e administrativa, até a 

	

utilização dos métodos e técnicas de prestação de serviço, publicidade, 	~4p  

inovações etc." 

Ora, se a contratada atua sob nome do franqueador, utilizando a sua 

marca, suas técnicas, suas regras, organização contábil e administrativa, resta mais do que 

evidente que a execução contratual, no fim, é executada pela franqueadora, real detentora do 

software, configurando, assim, a subcontratação. 

A subordinação jurídica e a ausência de autonomia, por outro lado, 

demonstram a fragilidade da execução de contrato administrativo por terceiro, posto que, em 

qualquer descumprimento contratual do pacto privado entre o franqueador e a franqueada, 

impactará a execução contratual do franqueado com a administração, pondo esta em álea 

permanente. 

Outra hipótese de insegurança jurídica para a administração reside no 

fato de o franqueador reformular o seu produto, de modo que o franqueado fica impossibilitado 

de atender as exigências do contrato administrativo, sendo essa ingerência e subordinação 

prova cabal de que, no caso concreto, a execução da gestão de manutenções e abastecimentos 

por terceiro detentor do software é subcontratação ilegal do objeto licitado. 

Exatamente nesse sentido, Marçal Justen Filho aduz que "existe o risco 

de receber unia prestação mal executada. Isso conduz a Administração a exigir que o próprio 

licitante desempenhe as tarefas necessárias ao cumprimento contratual." (iusten Filho, Marçal. 

Comentários á Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021). 

Caso ocorra uma prestação mal executada, no caso sub judice, pelo 

software da franqueadora, como a arrematante poderá desempenharas tarefas necessárias ao 

cumprimento contratual, sendo que não é detentora e não possui qualquer software para 

adimplemento das obrigações? 
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Essa umbilical dependência da franqueada para com a franquead  
FL 

que caracteriza a subcontratação do objeto, visto que a execução, em concreto, 

estritamente vinculada ao software de pessoa jurídica estranha ao processo Jicitatório 	 $' 

contratual. 

Tudo isso acerca do caráter instrumental do software. Ao analisar o 

objeto finalístco, qual seja, a execução do serviço de manutenção ou abastecimento, por meio 

de rede credenciada, também se percebe a transferência de execução para terceiro. 

Basta notar que o contrato de credenciamento utilizado pela 

arrematante 75erv dispõe em seus termos que, ao credenciado aderir, passará a integrar a rede  

credenciada da WOWLET. Ou seja, por qualquer prisma que se olhe, a arrematante não presta, 

efetivamente, nenhum dos serviços cuja licitação objetiva contratar, seja pelo sistema de 

gestão, seja pela rede credenciada, sempre apoiando-se em terceiros para entrega das 

obrigações contratuais. 

Vale relembrar que o Edital veda expressamente a transferência de 

QUALQUER PARTE do serviço à terceiros e, como visto, a arrematante não fornece 

absolutamente nada de gestão, sendo todo o serviço executado pela empresa WOWLET. 

Portanto, fazendo-se valer das mais diversas análises do Tribunal de 

Contas do Ceará, bem como do princípio da vinculação ao instrumento convocatório e do mais 

exposto, requer-se que seja declarada a INABILITAÇÃO da licitante, por descumprir com a 

vedações explícitas do Edital quanto à impossibilidade de subcontratação do objeto do certame. 

11.3 - DAS IRREGULARIDADES CONTIDAS NO BALANÇO PATRIMONIAL E DEMAIS 

DOCUMENTOS FISCAIS - CONTÁBEIS 

Em análise ao Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis da 

licitante, verificou-se irregularidades de natureza fiscal e trabalhista, além de nova 

demonstração de inexistência de propriedade do software de gestão. 
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Em todas as entrelinhas do Balanço, nada se verifica como despes 	
L a* 

de intangível, que, em termos contábeis, se entende como um bem ou direito que uma empres 

possui juridicamente, mas não existe fisicamente. 

Caso a licitante fosse proprietária de um software, deveria constar em 

seu balanço. A ausência dessa anotação leva a possivelmente dois caminhos: ou (i) a empresa, 

de forme irregular, altera seus valores contábeis ao no demonstrar custos com software, com 

intuito de majorar seus índices ou (ii) a empresa, de fato, no possui propriedade de sistema de 

gerenciamento. 

Por outro lado, notou-se que a empresa possui, a título de despesas 

com salário, o montante anual de R$ 16.278,00. Há também, o custo com viagens e ajuda de 

custos, no valor de R$ 41.899,91 Veja: 

Demonst,açâo do Resultado do Exercício 
E"oet 	'EP:,C-7ArDBeE1.E)cICts EELI 	C1'PJ I3.55 7397C"7 

tao&ec",errl3,1 7 1d 	La,1troc de R~tam  
0110112021 

c*. 0.tc,Icao a 
$111212021 

• 010 m~ta Bruta Opaiacronal 51-6 993.26 

010.01 e',.ntc P,03 t.lafc e 0ços 526 953.26 

01001 33 ',encas le Sar. os 56 90306 

3.01.0101.0 1  R@Ceiu Bruta 506.993.26 

30101010 0001 Reee s3e1er.ços 50699325 

=O ::Oduc565 15 Receta 45956.50 

02001 kr'pus1s Fati,ad 45 39660 

020.01.06 Oripes 4539550 

301 31 01,0 1 C007, lni4., 45.09E50 

330 

350 461 69€ 76 

•1 00 0.90.951 oÔrStro196 54 5C4 :2 

07001 Desoel,51 A1-119955.as 44 803,32 

3,01.31.07 0.spesa Opa'ausa.s 64.634.30 

3.01.31 07,0 0.s.1as 	O.r.COrIS das Atl d5ces p" 	.ra S2.29.4B 

91B1I ~ Oed196O6. S.0.. oe.Ur. Ove$ 	1flra e 5.'iceg,doi . 	36.276.00 

3 01 01 070' 0312 INSS . Cr, 	19rra 1 415.4 

3,01,01 07.0' 0013 FOTO, 1 36'.39 

301330701 0324 7440.00 

30101073' 039 Ii.ta 1:144 

01 004 Osapse. wn 	Cat. 9uaa de Ca 4 6969 

Tomando como base o salário-mínimo vigente no país, no valor de R$ 

1.212,00, parece que a licitante possui em seu quadro de funcionários apenas 01 empregado, 

sendo sabidam€ nte insuficiente para gerir um contrato administrativo. Ou então, a empresa 

realiza pagamento de salário a mais de 01 funcionário por meio de "ajuda de custos". 

Antes mesmo que se argumente pela impossibilidade da 

administração em adentrar nos méritos da empresa, no se está questionando a legalidade das 

21 



ne 
facilidades e bnf(cio  

práticas trabalhstas da 7Se, mas to somente no reflexo que causam no Balanço PatrimoniL. 
o 	— 

e nos Índices Ccntábeis, que são de interesse da administração, ante a exigência do item 

devendo ser verificado. J(I  
Isso porque todas essas irregularidades maculam os índices contábeis, 

pois conferem um valor indevido muito menor ao passivo da empresa, fato que no espelha a 

realidade. 

A indevida demonstração dos componentes do passivo, interfere 

diretamente no cálculo dos índices, em especial: Índice de Liquidez Geral, Corrente e Solvência 

Geral. 

A estruturação do cálculo do ILG, se dá por (Ativo Circulante + Ativo 

Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo). 

Por sua vez, o ILC se dá por (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

Já o ISG se estrutura por (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo 

Exigível a Longo Prazo). 

Os valores descritos como salário, software, viagens, benefícios, etc, se 

somam aos valores que compõe o passivo. Nesse sentido, um indevido valor das demonstrações 

com custos e gastos minora o valor do Passivo Circulante e Passivo Exigível Longo Prazo, o que 

implica numa mudança benéfica dos índices. 

Nas operações matemáticas fracionárias, quando ocorre uma minoração 

do valor do denominador, mas se mantém o valor do numerador, ocorre o aumento do valor 

resultado: 

Numerador 	 Numerador (=) — 
= resultado -> 	 resultado 

Denominador 	 Denominador 

Para melhor visualizar, exemplifique-se: 
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-  
100 

=10 -> -
100 

=20 	 tNS432L4 10 	 5  

Portanto, um valor fictício dos gastos, minora os passivos que, por suá 

vez, aumenta o valor dos índices, representando assim valores contábeis não verdadeiros, 

devendo a municipalidade realizar diligência para averiguar a veracidade dos fatos e 

documentos arrolados. 

Outra irregularidade fiscal reside na classificação tributária da 

licitante, enquanto enquadramento de seu porte empresarial. Consoante com a sua situação 

cadastral perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e a Secretaria da Fazenda do Estado 

do Ceará, a 75erv é uma Microempresa (ME), optante pelo Simples Nacional, de acordo com a 

Receita Federal. 

A situação fiscal de uma Microempresa permanece até o montante do 

faturamento anual ultrapassar o valor de R$ 360.000, devendo fazer o desenquadramento, de 

acordo com a Lei Complementar n2 123/2011 acrescida da Resolução n 9  14012018, do Comitê 

Gestor do Simples Nacional: 

"Art. 29 Para fins desta Resolução, considera-se: 

1- microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) a sociedade 

empresária, a sociedade simples, a empresa individual de 

responsabilidade limitada ou o empresário a que se refere o art. 966 

da Lei n9  10.406, de 10 de janeiro de 2002—Código Civil, devidamente 

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso, e a sociedade de advogados 

registrada na forma prevista no art. 15 da Lei n9 8.906, de 4 de julho 

de 1994, desde que: (Lei Complementar n2 123, de 2006, art. 39,  caput; 

art. 18. § 5-C, Vil) 

a) no caso da ME, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual 

ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); (Lei 

Complementar n 9  123, de 2006, art. 39  inciso 1) 

b) no caso da EPP, aufira,  em cada ano-calendário, receita bruta 

superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 
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inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); (LL 
tt r  

Complementar n2 123, de 2006, art. 32,  inciso II)" 

Ou seja, ao auferir receita bruta superior a R$ 360.000,00, a empresa 

é considerada de pequeno porte, e não mais micro, devendo realizar o desenquadramento, de 

acordo com interpretação extensiva do artigo 115 da mesma resolução. 

"Art. 115. O desenquadramento do Simei será realizado de ofício pela 

autoridade administrativa ou mediante comunicação do contribuinte. 

1 - por opção do contribuinte, caso em que o desenquadramento 

produzirá efeitos: 

II- obrigatoriamente, quando o contribuinte: 

a) auferir receita que exceda, no ano-calendário, o limite de receita 

bruta previsto no caput ou nos §§ 12 e 12-A  do art 100, caso em que a 

comunicação deverá ser feita até o último dia útil do mês subsequente 

àquele em que verificado o excesso, e o desenquadramento produzirá 

efeitos:" 

Ocorre que, mais uma vez, ao arrepio dos bons costumes, a empresa 

75erv não fez o devido desenquadramento, após ter obtido receita bruta de R$ 526.993,26 no 

ano de 2021. Veja a anotação do Balanço Patrimonial: 

Demonst,çao do Resultado do Exercido 
E.sa 726PV GE560 DE BEUEFICIOZ EIPELI. CNPJ: 13.858.7690001-97 

tenos 

 

To,* 	Ceoe de Pe., 1~ Todos 
Fo,1.8 Cy'l88 

0110112021 

Deeali$o a 
31112J2021 

OtO 	 R.c.ta Eride 3pe1801, 0mI 528 95-326 

00.0' 	 FatwaMenla Prod. Mec. e Sl - 'Goa 526 993 26 

010-21.03 	 V~85 de 8aivç06 528 993.26 

3,01.01.01.01 	 ae 
3.0101.O1,01001 	 sc6ItsdIVII. de SvIços 626193.26 

Para além disso, ao que parece, para o ano de 2021, recolheu alíquota 

muito inferior ao estipulado pela Lei Complementar 123, vez que em razão da atividade de 

intermediação e agenciamento de serviços e negócios (CNAE 7490104), reside no Anexo V do 

Simples Nacional, sendo o valor declarado como pago muito inferior à alíquota mínima do 

Anexo, quem dirá da faixa: 
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0200$ 	 rngxr4o, F,i$u,Hck,. 

020.0 $00 	 5irnpe 

901 01.0 I.03.00( 7 	 Sn,p N3Ienn$ 

2.01.01.03.03 	 Obr~ f iscais 
2.0L 0103 030010 	 smip$os Pac,on& a Rç,co4h., 

4)gt') 

40.09000 

9133.35 C 

0.133.35 C 

Ao não recolher as obrigações tributárias devidas, mais uma vez 

minora seu passivo, interferindo nos índices contábeis, de forma a majorá-los, com intuito de 

ludibriar a administração e fazê-los "caber" nos requisitos do Edital. 

Vale reforçar, mais uma vez, que não está sendo requerido análise de 

mérito das praticas acima postas, e nem se falando que a 75erv não é beneficiária da LC n 

12312006 para fins de desempate, por tornar-se EPP. O que se pugna são os impactos benéficos 

aos índices cortábeis ao não realizar o devido desenquadramento. 

Por isso a administração deve realizar diligência para verificar a 

veracidade da saúde financeira da arrematante, sob pena de incorrer em novas rescisões 

contratuais, tendo em vista o alto valor licitado e a exigência editalícia de índices contábeis. 

Pelo mais exposto, requer-se que seja a arrematante INABILITADA, 

por não atender os requisitos mínimos de qualificação econômico-financeira, vez que seus 

documentos contábeis se encontram com diversas inconsistências e irregularidades. 

II 'IsIll'Is 

Diante de todo o exposto e o que mais consta dos autos deste processo 

licitatório, requer-se que seja conhecido o presente recurso, conferindo ao certame o efeito 

suspensivo previsto pelo artigo 109, parágrafo segundo, da Lei Federal n. 8.666193 e, no mérito, 

JULGUE-O PROCEDENTE, declarando-se: 
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a) DESCLASSIFICADA/INABILITADA a licitante 7SERV GESTÃO DE 

BENEFÍCIOS EIREU. 

b) seja, via de consequência, dado prosseguimento ao certame, 

promovendo-se a convocação das demais licitantes, por ordem de 

classificação, para análise dos documentos de habilitação; 

Na remota e absurda hipótese de não provimento do recurso 

apresentado pela Recorrente, requer-se a produção de cópia integral dos autos do processo 

licitatório, para que possam ser adotadas as medidas judiciais cabíveis, em especial o 

ajuizamento de ação mandamental e a comunicação do ocorrido aos órgãos de fiscalização e 

controle externo (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri, Estado de São Paulo, 23 de dezembro de 2022. 

Neo Consultaria e Administração de Benefícios EIREU 

Rodrigo Ribeiro Marinho - OAB/SP 385.843 - Procurador 

João Luís de Castro - OAB/SP 248.871 

RODRIGO Assinado deforma digital 
por RODRIGO RIBEIRO 

RIBEIRO MARINHO 

MARINHO 
Dados: 2022.12.23 15:47:16 

-0300' 

26 



INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA nr. 05 

61, 

"NEO CONSULTORIA E 4l)MIrJISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO EIRELI" 
Nire 35601453386 

CNPJ 25.165.74910001-10 

Pelo presente instrumento de Alteração e Consolidação de Empresa Individual de 

Responsabilidade Limitada, JOÃO LUIS DE CASTRO, brasileiro, solteiro, nascido 07.10.1980, 

portador da cédula de identidade RG n° 33.028.861 SSP/SP, inscrito no CPF sob nr. 

221.353.808-57, residente e domiciliado à Rua Ulisses da Rocha Ventura, nr. 152 - Jardim 

Garcia em Caripinas / SP., CEP 13.061-211, na qualidade de empresário da empresa NEO 

CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI, com sede à Alameda Rio Negro, 

nr.503, 180  ancar- Sala 1803 - Alphaville Industrial em Barueri/ SP., CEP 06.454-000 cujo ato 

constitutivo se encontra registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob NIRE 

35601453386 em sessão de 08.07.2016, devidamente inscrita no CNPJ sob nr. 

25.165.74910001-10 e, com sua Filial nr. 01 situada na Rua Guapuruvu, nr.377 - Sala 12 • Bairro 

Loteamento Alphaville Campinas em Campinas, estado de São Paulo - CEP. 13098-322 cujo ato 

constitutivo se incontra registrado na Junta Comercial de São Paulo sob NIRE 35905932454 e, 

em sessão de 19.09.2019,  devidamente inscrita no CNPJ sob nr. 25.165.749/0002-09; a qual se 

regerá consoante a faculdade prevista no parágrafo único, do artigo 1.033 e 980 da Lei nr.  

10406/02, resoIe promover as seguintes alterações: 

Cláusula 1.: - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DA EMPRESA 

O titular da Eireli resolve alterar o endereço da filial: 

Rua Guapuruvu, nr. 229 - 30 andar Sala 33115 e 12, Bairro Loteamento Alphaville 

Cidade de Campinas / estado de São Paulo - CEP 13.098-322. 

Cláusula 2.: - DA ALTERAÇÃO DE OBJETO SOCIAL DA EMPRESA 

A empresa terá por objeto social: consultoria e assessoria em gestão empresarial; 

administração de cartão de crédito e cartão convênio; emissão e administração de benefícios 

de vale-alimentação, vale-refeição, vale-transporte, vale-combustíveis; gerenciamento de 

manutenção preventiva, corretiva e similares de veículos automotores; monitoramento e 

rastreamento de veículos, bens e pessoas, assim como a gestão e controle de frotas e 

equipamentos; aluguel de equipamentos e periféricos para uso de cartão magnético e 

eletrônico; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-

customizáveis sob encomenda ou não; participação em outras sociedades e exercício da 

atividade de arranjo de pagamento de compra e transferência, com conta de pagamento 

pré-paga e para uso doméstico, nos termos dos artigos 89  ao 10, do Regulamento Anexo à 

Circular 3.68212016, do Banco Central do Brasil. Integram a atividade de arranjo de 
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pagamento, (i) a prestação de serviços de gestão de moeda eletrônica depositada em co ,iL 1 
de pagamento, na forma de carteira digiai, i'rc'u$i!e para aporte ou saque de recur 

mantidos em conta de '*agarr'ento, Lrnferênua originada de ou destinada a conta db,\4t 
pagamento, execução de remessa de fundos e conversão de moeda física ou escritural em 

moeda eletrônica ou vice-versa; (ii) a emissão de instrumento de pagamento e 

administração de cartões de crédito, dto, convênio e serviços, de emissão própria ou 

emitidos por terceiros; e (iii) o creiciamento de estabelecimentos para a aceitação de 

instrumentos de pagamento, (iv) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 

geral exceto i'nobiliários. 

Cláusula 32  DA ALTERAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL DA EMRESA 

O Titular João Luis de Castro, detentor de 3.000.000 (três milhões) quotas com valor nominal 

de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 3.000.000,00 (três milhões reais) totalmente 

integralizados em moeda corrente deste pais, resolve aumentar o capital social da empresa 

com reserva de lucros no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) cada uma, 

totalizando 1)00.000 (três milhões) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada que 

são atribuídas ao Titular acima. 

Com o referido aumento, o capital social de R$ 3.000.000,00 (três milhões) passa a ser de R$ 

6.000.000,00 (seis milhões), divididos em 6.000.000 (seis milhões) de quotas, no valor nominal 

de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

Cláusula 4v.: - Para tanto, passa a transcrever, na integra, a Consolidação da Empresa 

Individual de F:esponsabilidade Limitada, com o seguinte teor: 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI 

CAPÍTULO 1 
NOME EMPRESARIAL, SEDE,FORO, FILIAIS E OBJETIVOS 

Cláusula 1.: - A empresa funcionará sob o nome empresarial NEO CONSULTORIA E 

ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI. 

Parágrafo Único: - o titular JOÃO LUIS DE CASTRO declara não participar de nenhuma outra 

empresa dessa natureza jurídica. 

Cláusula 2L: - A empresa terá sua sede e foro na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 

Alameda Rio Negro, rir. 503, 18 0  andar, sala 1803, bairro Alphaville Industrial, CEP 06454-000, 

podendo abrir e manter filiais, escritórios ou sucursais em qualquer parte do território 

nacional ou no exterior e desde que , agregados à matriz, contribuam para que sejam atingidos 

os objetivos sociais. 
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Parágrafo Único: - Filial 01 - Rua Guapuruvu, rir. 229 - 3 andar Sala 33115 e 12, 

Loteamento Alphaville, Cidadt te Campinas / et0dt de São Paulo - CEP 13.098-322 

35905932454 e CNPJ 25.165.710002-09. 

Cláusula 3d.: - A empresa terá pú.-  objeto social: consultoria e assessoria em gestão 

empresarial; administração de cartão de créJito e cartão convênio; emissão e administração 

de benefícios de vale-alimentação, vale-refeição, vale-transporte, vale-combustíveis; 

gerenciamento de manutenção preventiva, corretiva e similares de veículos automotores; 

monitoramento rastreamento de veículos, bens e pessoas, assim como a gestão e controle 

de frotas e equipamentos; aluguel de equipamentos e periféricos para uso de cartão 

magnético e eletrônico; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 

não-customizáveis sob encomenda ou não; participação em outras sociedades e exercício da 

atividade de arranjo de pagamento de compra e transferência, com conta de pagamento 

pré-paga e para uso doméstico, nos termos dos artigos 8 9  ao 10, do Regulamento Anexo à 

Circular 3.68212016, do Banco Central do Brasil. Integram a atividade de arranjo de 

pagamento, (i) a prestação de serviços de gestão de moeda eletrônica depositada em conta 

de pagamento, na forma de carteira digital, inclusive para aporte ou saque de recursos 

mantidos em ccnta de pagamento, transferência originada de ou destinada a conta de 

pagamento, execução de remessa de fundos e conversão de moeda física ou escritural em 

moeda eletrônica ou vice-versa; (ii) a emissão de instrumento de pagamento e 

administração d' cartões de crédito, débito, convênio e serviços, de emissão própria ou 

emitidos por terceiros; e (iii) o credenciamento de estabelecimentos para a aceitação de 

instrumentos de pagamento, (iv) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em 

geral exceto imobiliários. 

CAPÍTULO II 

INÍCIO, DURAÇÃO E ENCERRAMENTO DA EMPRESA 

Cláusula 4.: - A empresa terá seu início na data do registro deste instrumento, sendo 

indeterminado o seu tempo de duração. 

Cláusula 5.: - A empresa poderá aléni dos casos previstos em Lei ser dissolvida pelo titular. 

Cláusula 6. : - Ia hipótese de ser deliberada a dissolução da empresa, o titular fará levantar 

na época dos faos, um balanço especial de encerramento sendo certo que após pagas as 

dívidas existente, o saldo partível será ressarcido ao titular. 

CAPÍTULO III 

1DMINISTRAÇÃO, REPRESENTAÇÃO E ATIVIDADE DO TITULAR 

Cláusula 7.: - A empresa será administrada por (i) JOÃO LUIS DE CASTRO, brasileiro, 

solteiro, maior, empresário, nascido em 07.10.1980. portador da cédula de identidade RG n' 

33.028.861 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob rir. 221.353.808-57, residente e domiciliado ria 

cidade de Carnphas/SP, na Rua Ulisses da Rocha Ventura, n 152, Jardim Garcia, CEP 13.061- 

211, na qualidade' de administrador, representar a empresa ativa e passivamente em juízo ou 

Alteração Empresa Individual Responsabilidade Ltda Elreli Neo Consultoria e Administração de Bnetic,os Elreli 



150A 4, 

fora dele, podendo nomear procuradores "ad juditia" ou "ad negotia", desde que constM. 

instrumento s poderes delegados. 

Cláusula 8.: - São expressa r.inte vedadcs, senJ nucs e inoperantes em relação a empresa;' 

os atos dos d retores que envolverem - na em obrigações relativas aos negócios ou operações 

estranhas aos objetivos sociais, tais ccmc: avais, fianças, endossos ou quaisquer garantias em 

favor de terceiros, salvo quando se refrireri diretamente com os negócios sociais. 

Cláusula 9.: - Fica expressamente proibido aos diretores aceitar e avalizar títulos, prestar 

fianças, oferecer garantias de qualquer espécie, mesmo em caráter particular, em negócios 
estranhos à enpresa. 

Cláusula 1O.: - O mandato dos diretores será tempo indeterminado. 

Cláusula 11v.: - Ao titular é vedado o uso do nome empresarial em atos estranhos aos 

objetivos SO( iais, em benefícios próprio ou de terceiros, sejam fianças, avais, etc., 

respondendo o titular perante a empresa e perante terceiros, pelos atos que praticarem 
contrários ao resente dispositivo. 

Cláusula 121.: - A políticas e procedimentos internos da empresa para controle e prevenção 
dos crimes previstos na Lei nr. 9.613, de 3 de março de 1998, deverão ser aprovadas pela 
Diretoria da eipresa e observação as seguintes diretrizes: (i) elaborar um manual interno das 
políticas e procedimentos indicado as responsabilidades dos integrantes de cada nível 
hierárquico da instituição, (ii) contemplar a coleta e registro de informações tempestivas sobre 
clientes, que permitam a identificação dos riscos de ocorrência da prática dos mencionados 
crimes, (iii) definir os critérios e procedimentos para seleção, treinamento e acompanhamento 

da situação ec,nômico - financeira dos empregados da empresa, (iv) incluir a análise prévia de 
novos produws e serviços, sob a ótica da prevenção dos mencionados crimes, e (v) receber 

ampla divulgaão interna. 

Parágrafo Único: - Os procedimentos internos devem incluir medidas prévias e expressamente 
estabelecidas que permitam confirmar as informações cadastrais dos clientes e identificar os 
benefícios finais das operações e possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas 
politicamente 'xpostas. 

Cláusula 13L: - A empresa deve observar política de governança, aprovada pela diretoria, que 
aborde os aspectos relativos ao gerenciamento de riscos, gestão de patrimônio e à 
preservação de valor e da liquidez das moedas eletrônicas emitidas. 

Parágrafo Único: - A política de governança da empresa deve ser adequadamente 
documentada e submetida a revisões anuais, com a documentação mantida à disposição do 

Banco Central cio Brasil, definir atribuições e responsabilidades, e garantir a independência das 
atividades e gerenciamento de riscos, inclusive mediante segregação entre a área operacional 
e a de gestão d risco. 

CAPÍTULO IV 

CAPITAL SOCIAL E RESPONSABILIDADE DO TITULAR 
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Cláusula 14!.: - O capital social da empresa será de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de 

totalmente in:egralizado em moeda correrte dste pais e em reserva de lucro cia em 

detido em sua totalidade, oelo t.tuias .uÃO UIS &E CASTRO. 

Parágrafo Primeiro: - A responsabilidade do titular é restrita ao valor do capital social, sendo 

que este não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais, mas responde pela 

integralização do capital social. 

Parágrafo Segundo: - Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do art. 12 

da Lei 12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da 

empresa, (ii) ião respondem direta ou indireta por nenhuma obrigação da empresa, nem 

podem ser ojeto de arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de 

constrição judicial em função de débitos de responsabilidade da empresa, (iii) não podem ser 

dados em garantia de débitos assumidos pela empresa, e (Iv) não compõem o ativo cia 

empresa, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial. 

CAPÍTULO V 
ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO E REMUNERAÇÃO DO TITULAR 

Cláusula 15!.: O exercício social findar-se-á em 31 de Dezembro de cada ano, e é facultado 

à empresa levantar mensalmente ou a qualquer tempo balanço com apuração de resultados, 

sendo certo que os lucros ou prejuízos serão distribuídos ou suportados pelo titular. 

Cláusula 16!.: - O titular poderá ter uma retirada mensal a titulo de pró-labore, dentro dos 

limites cia legi! lação do imposto de renda e da capacidade financeira da empresa. 

CAPÍTULO Vi 
CESSÃO DE QUOTAS, RETIRADA E FALECIMENTO 

Cláusula 17!.: - As quotas sociais poderão ser vendidas, cedidas ou transferidas, observadas as 

disposições legais e do presente instrumento, e são impenhoráveis, não podendo ser objeto de 

liquidação, exEcução ou para garantir obrigações do titular. 

Cláusula 18!.: - O falecimento do titular não implicará na dissolução da empresa, continuando 

a existir com os herdeiros legais do falecido, mediante alvará judicial ou formal de partilha, por 

sentença judic ai ou escritura pública. 

Parágrafo Primeiro: - Havendo mais de um herdeiro para admissão na empresa, essa será 

transformada em Sociedade Empresária Limitada. 

Parágrafo Segundo: - Em no tavendo wteresse dos t\erderos em cortwuar com a empresa, 

esta entrará em liquidação. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 19!.: - O presente contrato poderá ser alterado no todo ou em parte por deliberação 

do titular. 
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Cláusula 20 01 .: - Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos pelas 

legais aplicáveis à espécie vigeiite à época Js fat 

Cláusula 21.: - Os diretores Jeclaram, s.,b as p--na.; a lei, de que não estão impedidos d 

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 

ou por se encntrar sob os efeitos 0e12, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargas públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 

contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica ou a 

propriedade. 

Cláusula 22.: - Foro competente deste contrato é o da Cidade da Comarca de Campinas(SP), 

excluindo-se de quaisquer outros foros por mais privilegiados que sejam. 

E por estar justo e acertado, o Titular e os direitos eleitos assinam a presente alteração do 

contrato sociai em 03 (três) vias de igual teor, para que sejam produzidos os seus efeitos 
jurídicos, fáticcs e legais. Campinas/SP, 04 de Janeirode 

JOÃO L'UISDE CASTRO 
RG: 33.028.861 SSP/SP/ CPF/MF 221.353.808-57 

OAB 2488 71/SP 
Titular Administrador 

Testemunhas: 

1. 	- 
Nome: Regis Viegas 

RG: 42.392.632-9 SSP/SP 
CPF/MF: 339.03.458-43 

• çMIA DE DO4M 
EcONÔMIcO r JUCEN 

tmilce.*I' . 1A 	J 

06.7l 2 /21- 

iimIrniliU1 
#&tteraçao Empresa Individual 1 

2. 
Nome: kiipe,je1,ez de Souza 

RG: MG152.94963 
CPF/MF: 080.281.806-47 

uCEsT 

O 9 MAR. 2021 
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PROCURAÇÃO ADJUDICIA 	

% ç 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS EIREU pessoa jurídica de direito priva o 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.74910001-10, com endereço à 

Alameda Rio Negro, n. 503, safa 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

endereço eletrônico uicitacaoneofaciIidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, doravante 

simplesmente designada como "Outorgante", nomeia e constitui como seu procurador, doravante 

simplesmente designado como "Outorgado", o senhor RODRIGO RIBEIRO MARINHO, advogado 

regularmente nscrito no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 

385.843, ambos com endereço profissional na sede da Outorgante. Poderes conferIdos: a Outorgante 

confere ao Outorgado os poderes gerais para o foro (cláusula ad judicia e ad judícia et extra), 

especialmente para confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao 

direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, 	cb 

bem como praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 	UÍ 

ui atribuições que ora lhe são conferidas. Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados 

poderão ser sustabeIecídos, no todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. 

Barueri, Estado de São Paulo, 28 de junho de 2022. 

C .) 

o 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFIC1OS EIREU - EIRELI 

João Luís de Castro - Representante Legal 
o 
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PARECER N° 20.07.27.03 - PGM 

Esta Procuradoria foi instada a se manifestar acerca de questionamerito originalmente 
formulado pela Secretaria de Recursos Humanos e Patrimoniais e dirigido á Controladorta Geral do 
Município na Cl N° 37312020 - SRHP. Dota venha por tratar-se de matéria com evidente enfoque jurídico-
administrativo, e por força do principio da legalidade, entendemos que as ações a serem tomadas para a 
resolução dos problemas verificados nesta contratação devem ser precedidas de exame técnico-jurídico. 

- 	 Trata-se de solicitação de rescisão amigável emitida pela empresa 7SERV GESTÃO DE 
VEICULOS EIRELI CNPJ N° 13.8568.76910001-97. que participou e venceu o Pregão Eletrônico N° 
01.01912019, originando os contratos 0301.20.02.05.01; 0510.20.02.05.01; 1701.20.02.05.01; 

	

0710.20.02.05.01; 	1601.20.02.05.01; 	0810.20.02.05.01; 	0410.20.02.05.01; 	1210.20.02.05.01; 

	

1110.20.02.05.01; 	1591.20.02.05.01; 	1510.20.02.05.01; 	1901.20.02.05.01; 	1801.20.02.05.01; 

	

0610.20.02.05.01; 	1492.20.02.05.01; 	210120.02.05.01; 	0520.20.02.05.01; 	2002.20.02.05.01; 
1490.20.02.05.05; 1310,20.02.05.01 e 2003.20.02.05.01, cujo objeto em comum é o servico continuado 
deerenciamento de frotas com fornecimento de combustível através de cartão eletrônico ou 
microprocessado, atendendo às mais variadas unidades administrativas do Municí pio de Maracanaú. 

A empresa contratada alega, em suma, que as circunstâncias financeiras impostas pelos 
efeitos da pandemia COVID-19 impossibilitaram a manutenção das avenças como foram originalmente 
ajustadas, não lhe restando ,  alternativa diversa além de requerer a rescisão amigável de todos os contratos 
com fundamento na Lei N° 8.666193 e na Cláusula 10.01 dos mencionados ajustes. 

Na instrução dos autos que chegam à análise desta PGM, observamos apenas a 
presença da Cl de encaminhamento à Controladoria Geral do Município, o Requerimento de rescisão 
amigável da contratada 7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI e cópia de um dos contratos firmados, eis 
que todos apresentam as mesmas cláusulas, na mesma disposição. 

Ê o breve relato. Segue parecer opinatívo. 

Sem maiores delongas, respondemos ao quesito nuclear que moveu a SRHP em sua 
consulta: à luz dos fatos e seu encaixe às normas de regência, o requerimento da contratada NÃO POSSUI 
SUSTENTO LEGAL, inexistindo condições jurídicas para o simples encerramento das contratações de 
forma consensual. 

Em, momento algum nos autos verificamos planilhas, demonstrativos financeiros, 
relatórios, análises cc,ntãbeis, enfim, quaisquer documentos que comprovem efetivamente o quão ruinoso 
se tomou para a contratada manter as condições outrora ajustadas. Esta PGM não é insensível aos fatos 
decorrentes do momento econômico delicado, até porque existem legislações federais, estaduais e 
municiais considerando estes fatos e buscando minimizar seus efeitos, conciliando o combate à pandemia 
ao labor indispensável das máquinas pública e privada. Contudo, existem instrumentos legais já em larga 
utilizáção não apenas pelo município de Maracanaú, mas pelo governo do Estado do Ceará, demais 
governos e 'pela União, para - repita-se - mitigar tanto quanto possível as consequências financeiras do 
combate à pandemia. 

A Contratada parece ignorar - ou rechaçar - a possibilidade de aditamentos para 
supressões quantitativas e mesmo renegociações junto ao poder público, in cssu. o Município de 
Maracanaú Estes institutos legais vem sendo adotados noutras contrataç0es visando equilibrar as avenas 
para ambas as partes. Não há nenhum movimento neste sentido por parte da empresa 7SERV GESTAO 
DE VEÍCULOS EIRELI que preferiu alegar vagamente a impossibilidade de cumprir o objeto a que se 
obrigou junto a múltiplas secretarias, envolvendo um serviço absolutamente essencial ao poder público, que 
é o cerenciamento de zombustíveia para a sua frota. 
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Para que fique absolutamente claro, vislumbramos por parte da contratada uma tentativa 
de se abster de suas obrigações consensualmente. de forma que o muricipio abra mão dos serviços 
contratados, desprezando toda a logística e os custos do recente pregão realizado, õesprivilegiando o 
interesse público e magnanimamente absorvendo os problemas decorrentes de tal decisão em beneficio cia 
empresa 7SERV GESTÃO DE VEÍCULOS EIRELI. Trata-se de hipótese absurda e que esbarra na própria 
fundamentação invocada pela contratada, uma vez que a rescisão amígáiel prevista no Art. 79, Ii do 
Códex Licitatórlo exige que haja 'conveniência para a administração", o rue nem de longe é o caso. 

A bem do melhor esclarecimento, e ainda sob pálio do mesmo regramento, convOm 
relembrar que a Lei Federal n' 8 888/93 indica expressamente três formas de rescisão contratual. São elas; 
rescisão por ato unilateral, nas hipóteses dos incisos 1 a Xli e XVII, todos de art. 78 da Lei no 8.666193; a 
rescisão amigável, quando as anuem acerca do término contratual, e a rescisão judicial 

Examinando os autos administrativos elaborados pela consulente, a hípçseue ns 
pareço . alevlável Ó a de aplicar a modalidade de rescisão unhlaterij, conforme estabelecem os 
seguintes artigos da Li 8.866193, ora colacionados: 

"Art. 77. A Inexecução total ou parcial ao contrato enseja a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em 
Lei ou regulamento. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
1 - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
II - o cumprimento irregular cIo cláusulas contratuais, 
especificações, projetos a prazos; 
II!- a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 
comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço 
ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
1V - o atraso !njusfíficario no início da obra, serviço ou 
fornecimento; 
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem 
justa causa e prévia comunicação à Administração; 

(OMISS1S) 

Art. 79. A rescisão do contrato ~erír ser: 
/ - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 
casos enumerados nos incisos / a XII e XVII do artigo anterior; 
(..... 

(GRIFAMOS) 

Não obstante o artigo 79, inciso 1, assegure o direito da Administração Pública em 
rescindir o contrato de forma unlateral com o particular contratado nos casos já mencionados, o parágrafo 
único, cio artigo 78, assegura o contraditório e ampla defesa em todos os casos rescisórios. 

A palavra unilateral, do latim uni/afere/is, pode trazer a falsa ideia ao administrador 
público, que a rescisão nesses casos, por se tratar de vontade exclusiva da Administração, independe da 
garantia do contraditório e ampla defesa ao contratado, o que se constitui em um grave equivoco. 

O inciso LV do artigo 50, da Constituição Federal. determina; 

É também o que prevê expressamente a CLAÚSLJLA OITAVA das avenças firmadas. 

Palácio Antônio Gonçalves  
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Artigo 50,• 
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L /- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
a;segurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ele inerentes. 

PDrtanto, independentemente do disposto no parágrafo único, do artigo 78, da Lei 
Federal n O  8666193, a Carta Magna assegura o direito ao devido processo legal, à ampla defesa, e ao 
contraditório em qualquer processo, seja administrativo ou judicial. 

A rescisão unilateral do contrato administrativo, consoante disposto no Estatuto das 
Licitações e Contratos, deve ser adotada de forma cautelosa, até porque, a própria lei mencionada, em seu 
artigo 69, assegura o direito do contratado em reparar a irregularidade, a saber: 

Artigo 69- O contratado é obrigado a reparar, corrjgj, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

Posto isto, em havendo ainda a necessidade da rescisão unilateral do contrato, a 
garantia dos direitos constitucionais ao contratado ê de rigor, conforme inclusive já decidiu o Superior 
Tribunal de Justiça, em Acórdão no Recurso Ordinário em Mandado de Segurança ri ° 5478/RJ, do qual 
vale destacar: 

No contexto de toda e exposição, ainda que se tenha, como se tem, 
o suficiente, motivado o desafiado ato, na memória das anotações 
preambulares e circulo maior estabelecido neto art. 5, LV. 
Constituição Federal, não node ser desprezada a ampla defesa. 
No entanto, verifica-se que, adotadas as razões do parecer (fi 87), 
sem mais, foi dada executoriedade á aquela decisão unilateral (fl. 60—
transcrição no item 13 na fi. 6; lis. 61 e 62), sem que, a uma, a parte 
atingida nisçpnseqüéncias,  tivesse oportunidade para contraditar a 
atropelada rescisão do contrato; a duas. sofreu a sanção 
desabonadora sem o exercício de qualquer procedente deí&& 
garantia inafastá vai 
Justaponha-se que a rescisão, inclusive, precedeu a sugerida 
sindicância, simplesmente, baseando-se ato no alegado poder 
discricionário, sob o fomento da oportunidade e conveniência 
Ora, a discricioneriedade não se confunde com a visão particular do 
administrado c embora autorizada a escolha do melhor caminho. 
porque está aprisionado ao princípio da legalidade. Em assim sendo, 
o seu conteúdo, como condição essencial, para o ato compl( 
alguém deverá ficar resguaieç!o do efetivo contraditório. 
Por essas estrias, comporta aduzir.' 
Rescisão administrativa é a efetivada por ato próprio e unilateral da 

Administração, por inadimplência do contratado ou por interesse do 
serviço público. No primeiro caso pode ou não haver culpa do 
contratado, mas no segundo essa é sempre ine.isfente, como 
veremos oportunamente, ao tratar dessa espécie. 

Em qualquer caso, porém, a Administração, pela rescisão 
administiativa, põe termo à execução do ajuste e nssutne o seu 

objeto, independentemente de ordem ou decisão judicial, pois essa é 
uma de suas prerrogativas nos contratos tipicamente administrativos, 

/ 
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salvo de empréstimos públicos, dado o seu caráter eminentemente 
financeiro. 
Por outro fado, em qualquer caso exige-se procedimento regular com 
oportunidade de defesa e justa causa, pois a rescisão admrnistrativa 
não é discricionária, mas vinculada aos motivas ensejadores desse 
excepcional distrato.."(Hely Lopes Meirelies - in Direito 
Administrativo Brasileiro - p. 223 * 15 1' edição Rev. Tribs - gfs 
existentes e acrescidos) 
Nota-se, pois, que e Administração Pública pode rescindir 
uni/afere/mente o contrato, contudo, sempre, oportunizacla a qm 
defesa. 
Nesse passo, no caso, a Autoridade impetrada, efetivamente, violou o 
direito de defesa da Impetrante, ora recorrente, eis que, apenas à 
vista de noticias veiculadas na imprensa escrita e de generalizada 
documentação, sem prévio conhecimento do Administrado, 
imputando-lhe comportamento fraudatório e lesivo ao ifiteresse 
público, sumário e unilateralmente. rescindiu o contrato firmado com 
base em antecedente e condoída licitação. 
No entanto, era necessária a formacãp do contraditório para ser 
apurada a efetividade das imoutações. 
No diapasão dessas notas, tento o direito contratual, quanto a norma 
constitucional. que assegura o direito de ampla defesa, seja nos 
processos judiciais, sja nos administrativos, por decisão abusiva, 
foram afrontados por ato sumário, com efeitos concretos imediatos. 
Paraimpedir tais comprometimentos, etimentos. foram erigidas  aquelas 
garantias protegendo contra a ação arbitrária. Asseguram aos 
envolvidos, em processo judicial ou administrativo, o exercício do 
contraditório e de ampla defesa, com os meios e recursos a eles 
inerentes (Art. 5°, LV. 
Pelo vínculo da exposição, ainda que escusável a formo de 
motivação do ato impugnado, às claras, demonstrado que foi editado, 
sumána e unilateralmente, rescindindo contrato conseqüente à 
licitação com evidenciada inobservância do assegurado direito ao 
exercício da ampla defesa, concretizados a ilegalidade e abuso de 
pgçjr voto provendo o recurso, concedida a segurança afim de que. 
ficando obstaculizeda a rescisão contratual, a moldado "devido 
processo legal'. se assegure a ampla defesa a parte recorrente, 
somente após, advindo a correspondente decisão no âm bito 
Adminão Pública 
É  voto" GRIFAMOS 

A doutrina sobre o assunto é nítida ao apontar a necessária garantia do direito de ampla 
defesa e do contraditório ao contratado, nos casos definidos no artigo 79. da Lei Federal, de rescisão 
unilateral do contrato pela Administração Pública. 

IJestrte, a garantia constitucional contida no artigo 50,  incisos LIV e LV, da Carta Magna 
acrescido com o parágrafo único do artigo 78, da Lei Federal n ° 8.566193, elimina quaisquer dúvidas sobre 
a necessidade da abertura do processo administrativo visando oportunizar ampla defesa e o contraditório ao 
contratado, para que sonente após, possa se operar, de forma motivada e através de ato jurídico próprio, a 
rescisão pretendida. Há que se considerar a imediata adoção de tais medidas em sua forma legal, pois 
são elas quem darão a ;ustentação legal para a rescisão e a nova contratação para suprir a demanda 
prejudicada, o que parece-nos urgente, considerando a natureza do objeto contratado. 

cr ç, 
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Por fim, recomenda-se o também imediato envio dos autos é Comissão Permanente de 

Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - CPAAP para que verifique a termo a incidência 
ou não das hipóteses de sanção administrativa previstas na CLAUSULA SÉTIMA dos contratos, sem 
prejuízo daquelas previstas no Art. 87 da Lei N° 8666I93. 

Do exposto, considerando as informações apresentadas pela consulente e cotejando-as 
s normas atinentes ao caso, opina-se pela possibilidade de rescisão contratual na forma unilateral e 

aplicação das sanções cabíveis observando-se a prévia instauração dos devidos procedimentos 
administrativos, garantindo é contratada o contraditório e ampla defesa estabelecida no Art. 37 da 
Constituição Federa, resguardando a juridicidade dos atos do Poder PCiblico, 

Maracanaú-CE, 27 de julho de 2020. 

CARLOS EDUARDO LIMA DE ALMEIDA 
Procurador-Geral do Município 
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TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL AOS 
0301.20.02.05.01; 0510.20.02.06.01; 
0710.20.02.05.01; 1801.20.02.06.01; 
0410.20.02.05.01; 1210.20.02.05.01; 
1591.20.02.05.01; 1510.20.02.05.01; 
1801.20.02.05.01; 0610.20.02.05.01; 
2101.20.02.05.01; 0520.20.02.05.01; 
1490.20.02.05.05; 1010.20.02.05.01 	E 
NOS MOLDES DO ART. 79, INCISO 1, DA 
ALTERADA E CONSOLIDADA. 

O MUNICÍPIO DE MARACAWAÚ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob O 

fló  07.605.85010001-62 e CGF õ  06,920264.8, com sede de sua Prefeitura Municipal no 
Palácio Antônio Gonçalves, Rua 1, n° 652. Bairro Novo Marecanaú, CEP 61.905-430. Mara0r. 
- CE, através dEI SECRETARIA DE GOVERNO, neste ato representada por sua Secretária 
Executiva, VALCLCIA FLORÉNCIO CORDEIRO LIMA; SECRETARIA DE RECURSOS 
HUMANOS E PATRIMONIAIS. neste ato representada por sua Secretária Executiva, VALCLÉCIA 
FLORÊNCIO CORDEIRO LIMA; SECRETA...RIA_DE_J U VENTUDE E LAZER, neste ato representada 
por sua Secretária Executiva, VALCLÉCIA FLORENCIO CORDEIRO LIMA;.Ç .TA RIA_DE 
MEIO AMBIENTE CONTROLE URBANO, neste ato representado por seu respectivo Secretário 
Municipal, JOSÉ WELLINGTON RODRIGUES; SECRETARIA DO TRABALHO., E,.PREGO E 
EMPREENDEDORJSMO._neste ato representado por seu respectivo Secretário Municipal, LUIS 
GADELHA DA SILVA JÚNIOR; SECRETARIA DE EDUCACÃO. neste ato representada por seu 
Secretário Executivo, ANTÓNIO NILSON GOMES MOREIRA; PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICIPIO. neste ato representada por sua Secretária Executiva, VALCLÉCIA FLORÉNCIO 
CORDEIRO LIMA; SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. neste ato representado 
por seu respectivo Secretário Municipal, ANTÓNIO RODRIGUES DE SOUSA FILHO; 
SECRETARIA DE QLÊ.NCIA. TECNOLOGIA. INOVACÃO E FORMAÇÃO  TECNOLÕGICA. neste ato 
representado por seu respectivo Secretário Municipal, ANTÔNIO WILSON GOMES 
CAVALCANTE; $..EC..ETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA/FUNDO V..ÇJA.LPE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS. neste ato representado por sua respectiva Secretária Municipal, 
GLAUCIANE DE OLIVEIRA VIANA; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
neste ato representado por sua respectiva Secretária Municipal, GLAUCIANE DE OLIVEIRA 
VIANA; SECRETARIA DE CULTURA E _TURISMO, neste ato representada por seu Secretário 
Executivo, ANDRÉ BEZERRA DE AGUIAR; SECRETARIA DE ESPORTE. neste ato representada 
por seu Secretárb Executivo, ANDRÉ BEZERRA DE AGUIAR; SECRETARIA DE GESTA

-01 
ORCAMENTO EF1NANCAS, neste ato representada por seu Secretário Executivo, JOSE 
HENRIQUE PINTO LIMA; JIQ.SPIIAL MUNICIPAL DR, JOÃO ELÍSIO DE HOLANDA, neste ato 
representada por sua Secretária Executiva, TERESA CRISTINA DE OLIVEIRA GOMES; 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, neste ato representado por seu resptiu 
Controlador Gera, FRANCISCO EDUARDO RIBEIRO DA SILVA; INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DO MUNICÍPIO DE MARACANAU-CE, neste ato representado por seu respectivo Diretor 
Presidente, TRIAGO COELHO BEZERRA; SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL/GUARDA 
MUNICIPAL, neste ato representada por sua Secretária Executiva, VALCLÉCIA FLORÊNCIO 
CORDEIRO LIMA; SECRETARIA DE SAUDE, neste ato representada por sua Secretária 
Executiva, TERESA. CRISTINA DE OLIVEIRA GOMES; SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 
neste aio represen;ada por seu Secretário Executivo, LUIS GONZAGA NETO; SECRETARIA DE 
DEFESA SOCIALIDEMUTRAN, neste ato representada por sua Secretária Executiva,, 
VALCLÊCIA FLORF.NCIO CORDEIRO LIMA; doravante denominado CONTRATANTES, FIRMA 
O PRESENTE TERMO DE RESCISÃO aos contratos firmados, com a empresa 7SERV GESTÃ 
DE VEICULOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJJMF sob 
05.945.93210001.2C, sediada na Rua Artur Paula, n 12- Sala 02, Letra D, Nova Betânia, 
MossorÕJRN, por sou representante legal, Sr. Francisco Evandro de Souza Júnior, portador do 

no 917.894.271-04. doravante denominada CONTRATADA, diante das seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO CONTRATO ORIGINAL 
Os contratantes celebraram avença em 05 de fevereiro de 2020, com vigência de 12 (doze) 
meses, a partir da data da assinatura, conforme Processo de Licitação com Pregão Eletrônico 
tombado sob o N 01.01912019, objetivando a prestação de serviços continuados de 
gerenciamento de frota com fornecimento de combustívéis, através de cartão eletrônico ou-
microprocessado, do interesse das unidades gestoras contratantes. 

CLÁUSULA  SEGUNDA– DO OBJETO: 
O presente instrumsnto tem por objeto a RESCISÃO DOS CONTRATOSJN°. 0301.20.02.05,01;_  
0510.20.02.05.01; 1701.20.02.05.01: 0710.20.02.05.01; 1601.20.02. 	.01; 0810.20.02.05.01: 
0410.20.02.05.01; 1210.20.02.05.01; 1110.20.02.05.01; 1111.21.112,,11.11; 1510.20. 	.0b.ul; 
1901.20.02.05.01; 1801.20.02.05.01; 0610.20.02.05.01; 1492.20. 	.05.01; 2101 .20 	05.01 
0520.20.02.05.0+,>02.20-02.05.01; 1490.20.02.05.05; 10 0.20. .05.01 e 2003.2 .0 05.01, 

PaI&o AtI5no GcçaIves
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conforme dispõe o art. 79, Inc. 1, da Lei n°. 8.666193, que serviu de fundamento ao 
Jurídica na  20.07.27.03-PGM, com efeitos a contar da data de assinatura do 
instrumento, COM EFEITOS RETROATIVOS a 31 de julho de 2020. 

ORA 0% 

o LNØ 

Par cé 

E assinam o pres.3nte Instrumento, juntamente com as testemunhas, para produzir os efeitos 
legais. 

1aracanaú-CE, 03 de agosto de 2020. 

_ 	 - 
MUNICIPIO DE MARACANAU 

VALCLCIA FLORÉNCIO CORDEIRO LIMA 
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LUIS GADE 
	

NIOR 
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ANTÕN NI 	 MMOREIRA 
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- 

iÏiTEWÏTE MARAÃNAÚ 
ANTÔNIO RODRIQUES DE SOUSA FILHO 

Secretário da SECRETARIA DEJ4ESENVOLVIMNTO ECONÔMICO 

MUN .ÇJ1OflE

8EC 

 CA 
ANTÔNI'ÕWIT1ON S CA CANTE 

	

Secretário d SECRETARIA DIÉNCIA, 	IA, INOVAÇÃO E FORMAÇÃO 
TECNOLA 

MUNI 1 O DE MARACANAU 
GLAUCI N DELIVEIRA VIA 

Secretaria da SECRETARIA DE ASSI T NCI 5 CIAL E CI ADANIA E DA SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA/ UND( 	ICIPA 	ASSISTÊNCIA SOCIAL-FMAS. 

	

MUNI P 	AR CANALI 
AND 	E 	AGUIAR 

Secretário- Executivo da SECRET 	O CU 1 URA E.TURISMO E SECRETARIA DE ESPORTE 

" 	josÉ HEt(RIQUØ'P1WTO LIMA  
Secretário-Exec' tIvo deSEtfETAIÍA DE GESTÃO, OAENTO E FINANÇAS 	 /7 

MI,io 	 CEP. 4L5 430 
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Conirolador Geral do 	nii 	de Mara1anaúCE. 
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Diretor- Presiderte do INSTITUTO DE PREVjNCIA 	DE MRAtANAÚ-CE 
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ê) (ONSIJITA ATA DE PREGÃO 

981373.830012022.3679.4622.1072177236000 

#k 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAJA 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
N° 83001/2022 (SRP) 	 •', 	o' 

As 09:00 horas do dia 22 de setembro de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe de 
Apoio, designados pelo instrumento legal 106/2022 de 19108/2022, em atendimento às disposições contidas na Lei no N° 10.520 
de 17 de julho de 2002 e n Decreto N° 10,024 de 20 de setembro de 2019, referente ao Processo n° 2022.08,30,01-01V, para 
realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 83001/2022. Modo de disputa: Aberto. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SISTEMA INFORMATIZADO DE PAGAMENTO NAS REDES CREDENCIADAS PARA 
REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS 
DENTRE OUTROS, SOB RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAUCALVCe..  O Pregoeiro abriu a 
Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase 
de lances para dassificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

tem: 1 
Descrição: Manutenção de veículos Leves e Pesados 
Descrição Complementar: Manutenção de veículos leves e pesados 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1 	 Unidade de fornecimento: UNIDADE 

	

Valor Estimado: R$ 6.000.000,0000 	 Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso 

	

Aplicabilidade Decreto 7174: Não 	 Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 600,00 

Aceito para: 7SERV GESTÃO DE BENEFIIOS - EIRELI, pelo melhor lance de R.$ 3.735,000,0000 e a quantidade de 1 
UNIDADE. 

Histórico 

Item: 1 - Manutenção de Veículos Leves e Pesados 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas, 
(As propostas com na frente foram desclassificadas) 

CNPI/CPF 	Fornecedor 	ME/EPP Declaração Quantidade 	Valor Unit. 	Valor Global Data/Hora 
Equiparada ME/EPP 	 Registro 

	

13.858.76910001-97 7SERV GESTAO 	Sim 	Sim 	1 	R$ 6.000,000,0000 R$ 6.000.000,0000 19/0912022 
DE BEEflCIOS 	 11:27:51 
- EIRELI 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES 
DE SISTEMA INFORMATIZADO DE PAGAMENTO NAS REDES CREDENCIADAS PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS DENTRE OUTROS, SOB 
RESPO;'ISABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS IDO MUNICÍPIO DE CAUCAIAICe. 
Porte da empresa: ME/EPP 

27.284.51610001-61 MAXIFROTA 	Não 	Não 	1 	R$ 6.000.000,0000 R$ 6.000.000,0000 20/0912022 

	

SERVIOS DE 	 17:57:57 
MANUTENCAO 
DE FROTA LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: OBIETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIANENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO, PARA O FORNECIMENTO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, BATERIAS E ACESSÓRIOS EM 
GERAL: SERVIÇOS DE BORRACHARIA, LAVAGEM SIMPLES E COMPLETA DE VEÍCULOS, TROCA DE FILTROS E ÓLEOS, 
COMO TAMBÉM, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PELA 
CONTRATADA, PARA ATENDER A ATUAL FROTA DE VEÍCULOS E OUTROS QUE PORVENTURA FOREM ADQUIRIDOS 
DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO, PERTENCENTES AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCA WCE. 
Porte da empresa: Demais (Diferente de MEIEPP) 

43.956.63410001-25 RENOVAR 	 Sim 	Sim 
ASSESSORIA E 
GESTAO 
EMPRESARIAL 
LTDA 

R$ 6.000.000,0000 R$ 6.000.000,0000 21109/2022 
15:50:10 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES 
DE SISTEMA INFORMATIZADO DE PAGAMENTO NAS REDES CREDENCIADAS PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS DENTRE OUTROS, SOB 
RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE. 
Porta da empresa: ME/EPP 

01.667.15510003-00 NP3 COMERCIO 	Sim 	Sim 	1 	R$ 6.000.000,0000 R$ 6,000.000,0000 21/09/2022 
E SERVICOS 	 17:20:38 



LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSORIOS AUTOMOTIVOS ORIGINAIS E/OU GENUÍNOS, NOVOS DE PRIMEIRO USO 
NECESSÁRIOS A MANUTENÇÃO DA FROTA DO MUNICíPIO DE CAUCAIA/CE. 
Porte da empresa: ME/EPP 

25.165.74910001-10 CONSULTORIA E 
	

Não 	Não 	 1 	R$ 6.060.000,0000 R$ 6.060.000,0000 15109/2022 

ADMINISTRAO 
DE BE'IEFICIOS 
EIREL] 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES 
DE SISTEMA INFORMATIZADO DE PAGAMENTO NAS REDES CREDENCIADAS PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS DENTRE OUTROS, SOB 
RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/Ce, 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

	

12.231.37810001-85 I.T. 	 Sim 	Sim 	 1 	R$ 6.135.000,0000
' 
 135.00IêAO 20/09/2022 

INFORMATION 	 4 	/?J ("a. 16:56:29 
TECHNOLOGY 
COMERCIO E 	 Q.ri  
SERVICOS DE 	 O"  
INFORMATICA 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: REGISTRO DE PREÇOS  VISANDO FUTURAS'D 	AIS CONTRATAÇÕES 
DE SISTEMA INFORMATIZADO DE PAGAMENTO NAS REDES CREDENCIADAS PARA REALIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS DENTRE OUTROS, SOB 
RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações 
contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo 1 do Edital. Manutenção de veículos leves e pesados 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente indicam que foram excluídos) 

Valor do Lance 	 CNP)/CPF 	 Data/Hora Registro 

	

R$ 6.135.000,0003 	 12.231,378/0001-85 	 2210912022 09:00:05:650 

	

R$ 6,060.000,0003 	 25.165,74910001-10 	 22109/2022 09:00:05:650 

R$ 6.000,000,0001) 	 13.858,76910001-97 	 22109/2022 09:00:05:650 

	

R$ 6.000.000,0000 	 27.284,51610001-61 	 22109/2022 09:00:05:650 

	

R$ 6.000.000,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 09:00:05:650 

	

P4 6.000.000,0000 	 01.667.15510003-00 	 2210912022 09:00:05:650 

	

P4 5.940.000,0000 	 13,858.76910001-97 	 22/09/2022 09:20:37:517 

	

P4 5.939.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 2210912022 09:21:28:480 

	

P4 5.910.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22/09/2022 09:21:49:983 

	

R$ 5.909.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 2210912022 09:22:44:693 

	

P4 5.880.000,0000 	 13,858,769/0001-97 	 22109/2022 09:23:13:023 

	

P4 5.879.400,000C1 	 43,956,634/0001-25 	 22109/2022 09:24:28:840 

	

P4 5.574,000,0000 	 25,165,749/0001-10 	 22/09/2022 09:24:39:930 

	

P.$ 5.573.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 2210912022 09:25:27:267 

	

1(4 5.520.000,0000 	 13.858,76910001-97 	 22/0912022 09:25:31:930 

	

P4 5.400.000,0000 	 27.284.516/0001-61 	 22109/2022 09:25:45:717 

	

1(4 5.500.000,0000 	 01.667.15510003-00 	 2210912022 09:26:03:163 

	

R$ 5.340,000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 09:26:11:380 

	

1(4 5.289.000,0000 	 25.165.749/0001-10 	 2210912022 09:26:19:267 

	

R$ 5.220.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 2210912022 09:26:37:347 

	

R$ 5.150.000,0000 	 01.667.15510003-00 	 22109/2022 09:26:48:683 

	

P4 5.100.000,0000 	 13,858.76910001-97 	 22/0912022 09:27:01:260 

	

1(4 5.090.000,0000 	 43.956.63410001-25 	 22109/2022 09:27:29:190 

	

1(4 5.040.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 09:27:39:603 

	

R4 5.039.000,0000 	 43,956.63410001-25 	 22109/2022 09:27:58:000 

	

1(4 4.980.000,0000 	 27.284.51610001-61 	 2210912022 09:28:05:847 

	

R$ 4.979. 000,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 09:28:25:193 

	

R$ 4.860.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 2210912022 09:28:37:440 

	

R$ 4.980.000,0000 	 01.667.15510003-00 	 2210912022 09:28:42:160 

	

1(4 4.859.000,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 09:29:06:537 

	

R$ 5.067.600,0000 	 25.165.749/0001-10 	 22109/2022 09:29:06:937 

	

1(4 4.860.000,0000 	 01.667.15510003-00 	 2210912022 09:29:23:207 

	

R$ 4.800.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 09:29:25:840 

	

1(4 4.890.000,0000 	 27.284.51610001-61 	 2210912022 09:29:29:247 

	

R$ 4.801.000,0000 	 01.667.155/0003-00 	 2210912022 09:29:53:630 

	

R$ 4.799.000,0000 	 43.956.634/0001-25 	 2210912022 09:29:57:770 

	

1(4 5.067.000,0000 	 25.165.74910001-10 	 22109/2022 09:30:13:943 

	

1(4 4.740.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 2210912022 09:30:23:433 



R$ 6.000.000,0000 12.231.378/0001-85 2210912022 09:30:50:940 

R$ 4.739.000,0001) 01.667.155/0003-00 22109/2022 09:31:22:000 

R$ 5.066.000,0000 25.165.74910001-10 22/0912022 09:31:22:690 	4 M 4q, 
R.$ 4.680.000,000) 13.858.76910001-97 

43.956.634/0001-25 

2210912022 

22109/2022 

09:31:53:193 

09:32:05:28 R$ 4.679.000,0000 

R$ 4.620.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 09:32:23:02%LLí 

R$ 5.065.000,0000 25.165.74910001-10 2210912022 09:32:25:97$. 	
( 	 L_' 

R$ 4.610.000,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 09:32:41:540 	")P 	49 
R$ 4.560.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 09:33:02:000 

R$ 4.550.000,0000 01.667.15510003-00 22109/2022 09:33:22:200 

R$ 4.549.000,0000 43.956.634/0001-25 22/0912022 09:33:39:740 

R$ 4.500.000,0000 13.858.769/0001-97 22/0912022 09:33:45:437 

R$ 4.560.000,0000 25.165.749/0001-10 22/09/2022 09:34:06:173 

R$ 4.499.000,0000 01.667.155/0003-00 2210912022 09:34:24:927 

R$ 4.498.000,0000 43.956.63410001-25 2210912022 09:34:34:550 

R$ 4.440.000,0000 13.858.769/0001-97 22/0912022 09:34:48:880 

R$ 4.399.000,0000 01.667.15510003-00 2210912022 09:35:18:430 

R$ 4.410.000,000 O 13.858.76910001-97 2210912022 09:35:43:867 

R$ 4.439.400,0000 25.165.74910001-10 2210912022 09:35:55:373 

R$ 4.350.000,0000 43.956.63410001-25 22/0912022 09:36:01:283 

R$ 4.320.000,OOCO 13.858.769/0001-97 22/09/2022 09:36:27:007 

R$ 4.319.000,OOC 0 43.956.63410001-25 22109/2022 09:37:07:530 

R$ 4.318.000,0010 13.858.769/0001-97 22/0912022 09:37:58:117 

R$ 4.315.000,0000 43.956.63410001-25 22/0912022 09:38:56:190 

R$ 4.314.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 09:39:35:250 

R* 4,313.000,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 09:40:39:057 

R* 4.311.000,0000 01.667.15510003-00 2210912022 09:41:05:703 

R$ 4.308.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 09:41:30:117 

R$ 4.307.000,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 09:42:37:910 

R$ 4.305.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 09:43:07:107 

R$ 4.304,000,0000 43,956.63410001-25 22109/2022 09:44:34:447 

R$ 4.302.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 09:45:02:543 

P.$ 4.300.000,0000 43.956.634/0001-25 22/09/2022 09:46:07:863 

P.$ 4.299.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 09:46:35:547 

R$ 4.298.000,0000 43.956.63410001-25 2210912022 09.48 , 07:797 

R$ 4.296.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 09:48:44:747 

R* 4.295.000,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 09:50:21:987 

P.$ 4.293.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 09:50:54:777 

R$ 4.290.000,0000 43.956.634/0001-25 22/09/2022 09:52:33:890 

R.$ 4.287.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 09:53:10:640 

R$ 4.286.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 09:54:28:170 

R$ 4.284.000,0000 13.858.76910001-97 22/0912022 09:54:55:777 

P.$ 4.283,400,0000 43,956.63410001-25 2210912022 09:56:19:437 

R$ 4.281.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 09:56:53:533 

R$ 4.281.400,0030 43.956.634/0001-25 22109/2022 09:58:19:770 

R$ 4.280,400,0030 43.956,63410001-25 2210912022 09:58:31:590 

R$ 4.278.000,0030 13,858,76910001-97 2210912022 09:59:00:450 

R$ 4.277.400,0000 43.956.634/0001-25 22/09/2022 10:00:06:547 

R$ 4.275.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 10:00:41:717 

R$ 4.274.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 10:01:56:147 

R$ 4.272.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 10:02:21:700 

R$ 4.271.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 10:03:22:137 

R$ 4.269.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 10:03:49:620 

R$ 4.268.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 10:05:04:017 

R$ 4.266.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 10:05:39:350 

R$ 4.265.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 10:06:51:153 

R$ 4.263.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 10:07:25:193 

R$ 4.262.400,00 00 43.956.63410001-25 2210912022 10:08:40:913 

R$ 4.260.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 10:09:08:303 

R$ 4.259.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 10:10:29:243 

R$ 4.257.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 10:10:56:220 



R$ 4.256.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22/09/2022 10:12:12:837 
R$ 4.254.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:12:45:357 

	

R$ 4 . 253.400 ,000 43.956.634/0001-25 	 2210912022 10:14:04:  
R$ 4.251.000,00)0 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:14:40: J '  
R$ 4.250.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:16:06k J5t/ 
R$ 4.248.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 2210912022 10:16:35: 
R$ 4.247.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:18:06: 
R$ 4.245.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 10:18:34:5 
R$ 4.244.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:19:40:083 ' 

	O 

R$ 4.242.000,0000 	 13.858,76910001-97 	 22109/2022 10:20:15:970 
R$ 4.241.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:21:22:090 
R$ 4.239.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22/0912022 10:22:12:953 
R$ 4.238.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:23:22:503 
R.$ 4.236.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:23:44:857 
R.$ 4.235.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22/09/2022 10:24:44:390 
R$ 4.233.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 10:25:24:847 
R.$ 4.232.400,0000 	 43,956.634/0001-25 	 22/0912022 10:26:31:840 
R$ 4.230.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22/09/2022 10:26:59:830 
R$ 4.229.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:28:15:373 

R.$ 4.227,000,0003 	 13.858,76910001-97 	 2210912022 10:28:48:700 

R$ 4.226.400,0003 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:30:00:813 

R$ 4.224.000,000) 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 10:30:27:513 

R$ 4.223.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:31:27:213 

R$ 4.221.000,0001) 	 13.858.769/0001-97 	 2210912022 10:32:05:133 
R$ 4.220.400,0001) 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:32:30:123 

R$ 4.218.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 2210912022 10:32:48:050 

R$ 4.217.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:33:00:320 

R$ 4.215.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:33:27:317 

R$ 4.214.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 2210912022 10:33:44:490 

R$ 4.212.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22/0912022 10:34:01:473 

R$ 4.211.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:34:04:923 

R$ 4.209.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:34:25:343 

R$ 4.208.400,000C 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:34:35:623 

R$ 4.206.000,000t 	 13.858.769/0001-97 	 22/0912022 10:35:08:077 

R$ 4.205.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 2210912022 10:36:30:270 

R$ 4.203.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 10:36:52:843 

R$ 4.202.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22/09/2022 10:36:56:240 

R$ 4.200.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:37:19:423 

R$ 4.199.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:37:28:683 

R$ 4. 197.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 2210912022 10:37:50:133 

R$ 4.196.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:38:04:400 

R$ 4.194.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 2210912022 10:38:28:457 

R$ 4.193.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:38:36:130 

R$ 4.191.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22/0912022 10:39:07:607 

R$ 4.190.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:39:16:360 

R$ 4.188.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:39:34:727 

R$ 4. 187.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:40:51:383 

R$ 4.185.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:41:03:780 

R$ 4.184.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:42:07:850 

R$ 4.182.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 10:42:31:580 

R$ 4.181.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 2210912022 10:42:55:950 

R$ 4.179.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 10:43:11:813 

R$ 4.178.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 22109/2022 10:43:43:197 

R$ 4.176.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 2210912022 10:44:05:233 

R$ 4.175.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 22109/2022 10:45:07:993 

P4 4.173.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 22109/2022 10:45:38:260 

P4 4.172.400,0000 	 43.956.634/0001-25 	 22109/2022 10:46:50:210 

P4 4.170.000,0000 	 13.858.769/0001-97 	 22109/2022 10:47:06:213 

P4 4.169.400,0000 	 43.956.63410001-25 	 2210912022 10:48:30:083 

P4 4.167.000,0000 	 13.858.76910001-97 	 2210912022 10:48:49:103 

P4 4.166.400,0000 	 43.956,63410001-25 	 22/0912022 10:50:00:350 



R$ 4.164.000,0300 13.858.769/0001-97 22/0912022 10:50:34:143 
R$ 4.163.400,0000 
R$ 4.161.000,0000 

43.956.63410001-25 
13.858.76910001-97 

2210912022 10:51:55:950 

R$ 4.160.400,0000 43.956.634/0001-25 
2210912022 10:52:09567 

22/0912022 10:53:21:15& 	.- 
R.$ 4.158.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 10:53:43: ? 

R$ 4.157.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 10:55:06:41 L 	_ 

R$ 4.155.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 10:55:37: 
R$ 4.154.400,0000 43,956.63410001-25 22109/2022 10:57:06:630',, 
R$ 4.152.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 10:57:34:420 
R$ 4.151.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 10:59:15:633 
R.$ 4.149,000,0030 13.858.76910001-97 22109/2022 11:00:08:767 
R$ 4.148,400,0030 43,956.634/0001-25 22/0912022 11:01:26:347 
R$ 4.146.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:01:58:660 
R$ 4.145.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 11:02:34:800 
R$ 4.143.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 11:02:50:540 
R$ 4.142,400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 11:04:09:213 
R$ 4.140.000,0000 13.858,769/0001-97 22109/2022 11:04:30:380 
R$ 4.139.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:05:36:147 
R$ 4.137.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:06:02:873 
R$ 4.136.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 11:07:02:787 
R$ 4.134.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:07:23:120 
R$ 4.133.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:08:36:503 
R$ 4.131.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:08:58:120 
R$ 4.130.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 11:10:32:240 
R$ 4.128.000,0003 13.858.769/0001-97 22109/2022 11:10:56:373 
R$ 4.127,400,0003 43.956.63410001-25 2210912022 11:12:22240 
R$ 4.125.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 11:12:48:833 
R$ 4.124.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:13:58:493 
R$ 4.122,000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:14:22:860 
R$ 4.121.400,0000 43.956.634/0001-25 22/09/2022 11:14:43:390 
R.$ 4.119.000,0000 13.858.769/0001-97 22/0912022 11:15:11:850 
R$ 4.118.400,0000 43.956.634/0001-25 22/0912022 11:16:18:773 
R$ 4.116.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:16:45:657 
R$ 4.115.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 11:18:06:223 
R.$ 4.113.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:18:25:500 
R$ 4.112.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:19:43:183 
R$ 4.110.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:20:00:880 
R$ 4.109.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 11:21:29:670 
R$ 4.107.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:21:59:700 

R$ 4. 106.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 11:23:14:440 

R$ 4.104.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 11:23:38:213 
R$ 4.103.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 11:24:49:923 

R$ 4.101.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 11:25:09:860 
R$ 4.100.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 11:26:41:947 

R$ 4.098.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:27:11:193 

P.$ 4.097.400,0000 43.956,634/0001-25 22109/2022 11:23:41:290 
R$ 4.095.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:29:03:413 
R$ 4.094.400,0000 43,956.63410001-25 22/0912022 11:30:15:440 

R$ 4.092.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:30:49:527 
R$ 4.091.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 11:32:11:963 
R$ 4.089.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:32:40:763 
R$ 4.088.400,0000 43.956,63410001-25 2210912022 11:34:04:830 

1$ 4.086.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:34:26:880 

R$ 4.085.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:35:44:307 

R.$ 4.083.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:36:33:700 
R$ 4.082.400,0000 43.956,63410001-25 2210912022 11:37:47:100 

R$ 4.080.000,0000 13.858.76910001-97 22/09/2022 11:38:06:113 

R$ 4,079.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 11:39:22:797 

R$ 4.077,000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:39:44:190 

R$ 4.076.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 11:41:02:330 
R$ 4,074,000,0000 13.858,76910001-97 2210912022 11:41:32:390 



R$ 4.073.400,OCOO 43.956.634/0001-25 22109/2022 11:42:56:350 

R$ 4.071.500,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:43:41:277 

R$ 4.070.900,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:44:05:777 

R$ 4.068.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:44:27:723 	M 
R$ 4.067.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:45:40:1b 

R* 4.065.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:46:13: 

R$ 4.064.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:47:27 

R$ 4.062.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:47:47: 	O 

R$ 4.061.400,0000 43.956.63410001-25 22/0912022 11:48:44: 

R$ 4.059.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:49:07:59 

R$ 4.058.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 11:49:45:280 

R$ 4.056.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:50:08:667 

R$ 4.055.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:51:33:430 

R$ 4.053.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 11:51:53:017 

R$ 4.052.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 11:53:06:627 

R$ 4.050.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:53:23:273 

R$ 4.049.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:54:52:530 

P$ 4.047.000,0000 13.858.769/0001-97 22/09/2022 11:55:23:500 

R* 4.046.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 11:55:26:647 

R.$ 4.044.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:55:46:680 

R$ 4.043.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:57:05:477 

R$ 4.041.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:57:24:980 

R$ 4040.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 11:58:52:233 

R$ 4.038.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 11:59:14:190 

R$ 4.037.400,0030 43.956.63410001-25 22109/2022 12:00:40:973 

R$ 4.035.000,0030 13.858.76910001-97 22/09/2022 12:01:01:430 

R$ 4.034.400,0030 43.956.63410001-25 2210912022 12:02:28:007 

R.$ 4.032.000,0030 13.858.769/0001-97 22/0912022 12:02:49:710 

R.$ 4.031.400,0030 43.956.63410001-25 22109/2022 12:04:20:283 

R.$ 4.029.000,0030 13.858.76910001-97 2210912022 12:04:47:130 

R$ 4.028.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 12:06:14:520 

R$ 4.026.000,0030 13.858.76910001-97 22/0912022 12:06:42:810 

R$ 4.025.400,0030 43.956.63410001-25 22/0912022 12:08:08:950 

R$ 4.023.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 12:08:27:437 

R$ 4.022.400,0000 43.956.63410001-25 22/09/2022 12:09:53:947 

R$ 4.020.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 12:10:09:917 

R$ 4.019.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:11:35:940 

R$ 4.011.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 12:12:27:650 

R$ 4.010.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:13:53:970 

R$ 4.002.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 12:14:32:523 

R$ 4.001.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:15:59:163 

R$ 3.993.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 12:16:48:180 

R$ 3.992.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 12:18:01:817 

R$ 3.984.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 12:18:35:573 

R$ 3.983.400,0000 43.956.634/0001-25 22109/2022 12:19:39:617 

R$ 3.975.000,0000 13,858.769/0001-97 22109/2022 12:20:14:140 

R$ 3,974.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 12:20:27223 

R$ 3.966.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 12:21:18:630 

R$ 3.965.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 12:22:41:830 

R$ 3.957.000,0000 13.858.76910001-97 22/0912022 12:23:14:717 

R$ 3.956.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:23:27:273 

R$ 3.948.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 12:23:52:673 

R$ 3.947.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 12:25:18:637 

R.$ 3.939.000,0000 13.858.76910001-97 22109/2022 12:25:44:173 

R.$ 3.938.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 12:27:10:473 

R$ 3.930.000,0000 13,858.76910001-97 2210912022 12:27:41:847 

R$ 3.929.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 12:29:10:400 

R$ 3.921.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 12:29:48:273 

R$ 3.920.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:31:35:150 

R$ 3.900.000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 12:32:01:557 

R$ 3.899.400,0000 43.956.63410001-25 22/09/2022 12:33:47:793 



R$ 3.891,000,0000 13.858.76910001-97 2210912022 12:34:20:123 

R$ 3.890.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:36:04:833 

R$ 3.882.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 12:36:35:743 

R$ 3.881.400,0000 

R$ 3.873.000,0000 

43.956.634/0001-25 

13.858.76910001-97 

22109/2022 

2210912022 

12:36:48:87340 	'W4 

12:37:08:62 
R$ 3.872.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:37:16,3 

R$ 3.864.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 12:37:35:540 
12:37:43:38 	 4) R$ 3.863.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 

R$ 3,855.000,0000 13,858,76910001-97 2210912022 12:38:29:043 '  
R$ 3.854.400,0000 43,956.63410001-25 22/0912022 12:40:21:943 

R* 3.840,000,0000 13,858.769/0001-97 22109/2022 12:40:49:523 

R$ 3.839.400,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:42:39:283 

R$ 3.831.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 12:43:06:283 

R$ 3.830.400,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 12:44:00:997 

R$ 3.822.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 12:44:25:880 

R$ 3.821.400,0000 43.956.634/0001-25 2210912022 12:44:51:190 

R$ 3.816.000,0000 13.858.76910001-97 22/0912022 12:45:09:687 

R$ 3.815.400,0030 43.956.63410001-25 22/09/2022 12:46:41:073 

R$ 3.807,000,0030 13.858.76910001-97 2210912022 12:47:02:120 

R.$ 3.803.000,0030 43.956.63410001-25 2210912022 12:48:05:083 

R$ 3.798.000,0030 13.858.769/0001-97 2210912022 12:48:36:740 

R$ 3.797.400,0030 43.956.63410001-25 2210912022 12:48:48:507 

R$ 3.789.000,00)0 13.858.76910001-97 22109/2022 12:49:18:653 

P4 3.788.400,00)0 43.955.63410001-25 2210912022 12:49:38:067 

R$ 3.780.000,00)0 13.858.76910001-97 22109/2022 12:50:04:363 

P4 3.779.400,001)0 43.956.63410001-25 2210912022 12:51:32:013 

R$ 3.771.000,00)0 13.858.76910001-97 2210912022 12:52:08:147 

R$ 3.770.400,00)0 43.956.63410001-25 2210912022 12:52:20:223 

R$ 3.762.000,00130 13.858.76910001-97 22109/2022 12:52:46:460 

R$ 3.750.000,0000 43.956.63410001-25 22109/2022 12:54:21:743 

R$ 3.744.000,0000 13.858.769/0001-97 2210912022 12:55:06:987 

R$ 3.740.000,0000 43.956.63410001-25 2210912022 12:55:26:683 

P4 3.735.000,0000 13.858.769/0001-97 22109/2022 12:55:48:427 

Não existem lances de desempate 14E/EPP para o item 

Eventos do Item 
Evento 	Data Observações 

Encerramento 22/09/2022 
análise de 	09'12'40 	Item com análise de propostas finalizada. 
propostas 

Abertura 	2022 Item aberto para lances. 

Encerramento 2210912022  Item encerrado para lances. 

Encerramento 22109/2022 Item com etapa aberta encerrada. 
etapa aberta 	12:57:49 

Abertura do 
prazo - 	 22109/2022 Convocado para envio de anexo o fornecedor 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIRELI, CNP)/CPF: 
Convocação 	14:05:45 	13.858.76910001-97. 
anexo 

Encerramento 
do prazo - 	 2210912022 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIRELI, 
Convocação 	14:46:52 	C:NP]/CPF: 13.858.769/0001-97. 
anexo 

Aceite de 	2210912022 Aceite individual da proposta. Fornecedor: 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIRELI, CNP)/CPF: 
proposta 	16:04:15 	13.858.76910001-97, peto melhor lance de R$ 3.735.000,0000. 

Habilitação de 22/09/2022 habilitação individual da proposta. Fornecedor: 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIREU, CNP]/CPF: 
fornecedor 	16:05:15 	13.858.76910001-97, pelo melhor lance de P4  3.735.000,0000. 

Registro de 	 Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS 

intenção de 	2210912022 EIREU CNPJ/CPF: 25165749000110. Motivo: Manifestamos nossa Intenção de recurso contra a empresa 
16:07:41 	75erv, pela Subcontratação do objeto, qualificações técnicas e econômico-financeira, e proposta recurso 

liexequível, as 

Regístro de 	 Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: NP3 COMERCIO E SERVICOS LTDA CNP)/CPF: 

intenção de 	22/09/2022 01667155000300. Motivo: Manifestamos a intenção de recurso, ante a inexequibilidade da proposta da 
16:13:08 	empresa habilitada; ante o descumpnmento do edital quanto à proibição de subcontratação e recurso 

li regularidades dos docume 

Aceite de 	2210912022 Intenção de recurso aceita. Fornecedor: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFIQOS EIRELI, 



intenção de 	16:39:07 CNP)/CPF: 25165749000110. Motivo: Fica aberto o prazo para apresentação memoriais recursais nos 
recurso 	 termos do item 7.12.1 do edital. 

Aceite de 	
22109/2022 Intenção de recurso aceita. Fornecedor: NP3 COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNP]/CPF: 01667155000300. menção de 	16:40:02 Motivo: Fica aberto o prazo para apresentação memoriais recursais nos termos do Item 7.12.1 do edital. recurso 

Intenções de Recurso para o Item 

CNPI/CPF Data/Hora do Recurso 	 Data/Hora Admissibilidade 	 Situação 
01.667.15510003-00 2210912022 16:13 	 2210912022 16:40 	 Aceito 

Motivo Intenção-Manifestamos a Intenção de recurso, ante a inexequibilidade da proposta da empresa 
habilitada; ante o descumprimento do edital quanto à proibição de subcontratação e Irregularidades dos 
documentos de habilitação, conforme será demonstrado nas razões recursals. 

Motivo Aceite ou Recusa:FIca aberto o prazo para apresentação memoriais recursais nos termos do Item 
7.12.1 do edital. 

CNPJ/CPF Data/Hora do Recurso 	 Data/Hora Admissibilidade 	 Situação 
25.165.74910001-10 22/0912022 16:07 	 2210912022 16:39 	 Aceito 

Motivo Intenção: Manifestamos nossa Intenção de recurso contra a empresa 7Serv, pela Subcontratação do 
objeto, qualificações técnicas e econômico-financeira, e proposta Inexequível, as demais razões serão 
detalhadas e apresentadas posteriormente. 

LI 
Motivo Aceite 	Recusa:Fica ou aberto o prazo para apresentação memoriais recursais nos term 	item 
7.12.1 (10 edital, 

O.FLN, IL 

Troca de Mensagens 

Data Mensagem 

Sistema 2210512022 A sessão pública está aberta. Nesta compra haverá um período para a realização da análise 
09:00:07 de propostas e após este período os itens serão disponibilizados para o inicio dos lances. Até 

20 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa 
será entre 08:00 e 17:00. Mantenham-se conectados. 

Pregoeiro 2210912022 Bom dia, senhores licitantes, 
09:00:35 

Pregoeiro 2210912022 Na forma do item 7.3 do edital faremos a abertura, verificação e analise quanto as propostas 
09:00:51 iniciais. 

Pregoeiro 2210912022 Dentro de instantes iniciaremos a fase de lances. 
09:12:47 

Pregoeiro 22109/2022 Daremos início a Fase de lances 
09: 19:11 

Sistema 22/09/2022 Etapa de análise de propostas encerrada. A abertura de itens para disputa será iniciada. 
09:20:05 Mantenham-se conectados. 

Sistema 22/0912022 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
09:20:06 

Sistema 22/09/2022 Algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o envio de lances. 
09:20:06 

Sistema 2210912022 O item 1 está encerrado. 
12:57:49 

Sistema 2210912022 A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na funcionalidade 
- 12:58:00 "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade'. 

Pregoeiro 22109/2022 Solicito ao arrematante 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - ETRELI o envio da proposta de 
14:05:38 preços consolidada no prazo de até 02 (duas) horas conforme condições estabelecidas no 

item 7.7 do edital. 

Sistema 22109/2022 Senhor fornecedor 7SERV GESTAO DE BENEFIQOS - EIRELI, CNP)/CPF: 13.858.769/0001- 
14:05:45 97, solicito o envio do anexo referente ao ítem 1. 

Sistema 2210912022 Senhor Pregoeiro, o fornecedor 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIRELI, CNPJ/CPF: 
14:46:52 13.858.76910001-97, enviou o anexo para o ítem 1. 

Pregoeiro 22109/2022 Dentro de instantes retornaremos com os demais procedimentos. 
15:36:30 

Pregoeiro 22/0512022 A empresa 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIRELI está com sua proposta de preços 
16:04:04 consolidada classificada, conforme condições estabelecidas no item 7.7 do edital. 

Pregoeiro 2210512022 A empresa 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIRELI está habilitada por atender todas as 
16:05:05 cláusulas editalidas. 

Sistema 2210912022 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
16:05:15 itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado 	ou 'cancelado no julgamento'. 

Pregoeiro 22109/2022 Daremos Início a fase recursal. 
16:05:44 

Pregoeiro 22/09/2022 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 22109/2022 às 16:37:00. 

16: ('6:32 

Eventos da Licitação 



Evento 	 Data/ Hora 	 Observações 	 M 
Alteração equipe 2110912022 10:15:12 	 N. 

Abertura cia sessão 
22/09/2022 09:00:07 Abertura da sessão pública pública 

Encerramento da 22/0912022 09:20:05 Etapa de análise de propostas encerrada. analise de propostas 

Julgamento de 	
22/0912022 12:58:00 Início da etapa de julgamento de propostas 

propostas 

Abertura do prazo 22/0912022 16:05:15 Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento do 
2210912022 16:06:32 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 22109/2022 às 16:37:00. prazo 

Data limite para registro de recurso: 2710912022, 
Data limite para registro de contrarrazão: 30109/2022. 
Data limite para registro de decisão: 0711012022. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi 
divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45 , do Decreto N° 10.024 de 20 
de setembro de 2019. Nada mis havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 16:41 horas do dia 22 de setembro de 2022, cuja ata 
foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

MARIA LEONEZ MIRANDA SERPA 
Pregoeiro Oficial 

kLDEN CHRISTIAN PINHEIRO DE BARROS 
Equipe de Apoio 

MARIA SILVIANE GOIS DA SILVA 
Equipe de Apoio 
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MUNICIPIO DE AMONTADA 
AMONTADA-CE 

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 230901202205 
Processo Administrativo N° 2309.0112022.05 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: MAGNO SAMA SALES BARROS 

Data de Publicação: 29/0912022 15:24:08 

MOVIMENTOS DO PROCESSO 
30M912022 110:03:116 ESCLARECIMENTO REQUERIDO 7SERV GESTAO DE VE!CULOS El RELI (13.858.76910001-97) 
Questionamos: O sistema infornatizado, mais precisamente, a plataforma WEB de controle, a ser disponibilizado pela 
CONTRATADA deverá ser: 
1) Obrigatoriamente, de sua propriedade (desenvolvido pela empresa) OU 
2) Será aceita a disponibilização de sistema, por meio de licença de uso, onde, nesse caso, a empresa CONTRATADA possui 

ença para utilizar software desenvolvido por terceiro, para executar o gerenciamento de frota? 
Aguardamos retomo. 

031101202214:48:32 CADASTRO DE PROPOSTA 7SERV GESTAO DE VEICULOS El RELI 
041101202207:44:05 CADASTRO DE PROPOSTA NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇAO DE BENEFICIOS El RELI 
041101202209:12:50 	RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO 	PREGOEIRO 
Senhor Licitante, será admitido sistema por meio de licença de uso. Vide 10.3 do Termo de Referência. 
0511012022 14:22:41 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 
1011012022 16:14:34 CADASTRO DE PROPOSTA LABIS & PAHIM LTDA 
101101202216:40:35 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA LABIS & PAHIM LTDA 
11110(2022 10:27:11 CADASTRO DE PROPOSTA 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 

11110/202210:51:30 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 

1111012022 10:52:34 CADASTRO DE PROPOSTA CARLEUO GESTÃO DE FROTAS LTDA 
111101202216:15:52 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI 

1311012022 08:14:17 ALTERAÇÀO DE PROPOSTA CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA 
13I1012022 09:28:14 	MENSAGEM 	PREGOEIRO 
Senhores licitantes, iremos iniciar a disputa em instantes 
131101202209:31:58 	MENSAGEM 	PREGOEIRO 
Senhores licitantes, iremos dar inicio a disputa neste momento 

311012022 09:33:00 
—senhores licitantes, por 

MENSAGEM PREGOEIRO 

favor ren lizar lances  

LOTE 1 - HABILITAÇÃO 
SERVIÇO DE GERENCIAMENTO 

VALORES UNITÁRIOS FINAIS 
Item: 1 	Unidade SERVIÇO 	 Marca: Outras 	 Modelo: Outros 
Descrição: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, PARA O FORNECIMENTO 
E REPOSIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, BATERIAS E ACESSÓRIOS EM GERAL) E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 
VEÍCULOS JUNTO A REDE DE ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS PELA CONTRATADA, PARA ATENDER O MUNICÍPIO 
DE AMONTADA. 
Quantidade: 1 	 Valor Unit.: -36,00 	 Valor Total: -36,00 

CLASSIFICAÇÃO 

Razão Social 	 Num Documento 	Oferta Inicial 	Oferta Final 	ME 

1 7SERVGESTAO DE VEICULOS EIRELI 040 13.858.76910001-97 2,33 -36,00 Sim 

2 CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA 096 08.469.40410001-30 2,33 -29,00 Não 

3 NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE 069 25.165.749/0001-10 2,33 -27,11 Não 
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4 LABIS & PAHIM LTDA 047 	05452.33210001-20 	2,33 -26,00 Não 
5ITFORMATIONTECHNOLOGY COMERCIO E 	015 	1223137810001-85 	2,33 -7,80 	- Sim 

DESCLASSIFICADOS 

Razão Social Num Documento 	Oferta Inicial Oferta Final ME 

INABILITADOS 

Razão Social Num Documento 	Oferta Inicial Oferta Final ME 

MOVIMENTOS DO LOTE 
2910912022 15:24:07 PUBLICADO 

30109/2022 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS 

1311012022 09:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS 

13/10/2022 09:32:14 DISPUTA 

3/10/202209:32:14 LANCE - TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 2,33 

1 3/1 012022 09:32:14 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 2,33 

1311012022 09:32:14 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 2,33 

1311012022 09:32:14 LANCE 7SERV GESTÃO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 2,33 

13/1012022 09:32:14 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 2,33 

13/10/2022 09:32:46 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 2,30 

1311012022 09:34:19 LANCE 7SERV GESTÃO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 2,31 

13/1012022 09:34:39 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 2,00 

13/1012022 09:35:14 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 2,01 

1311012022 09:35:30 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 1,50 

13110I2022 09:35:37 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 1,51 

1311012022 09:35:53 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 1,49 

13/1012022 09:36:05 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 1,40 

1311012022 09:36:42 LANCE 7SERV GESTÃO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 1,41 

13/10/202209:36:44 LANCE I TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 1,39 

1311012022 09:36:57 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 1,38 

,311012022 09:37:03 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 1,35 

13/10/202209:37:16 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 1,30 

1311012022 09:37:19 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -1,00 

13110/2022 09:37:31 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 1,25 

13110/2022 09:37:33 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 1,00 

131101202209:37:40 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 1,15 

13110/202209:37:46 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 1,10 

1311012022 09:37:52 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 1,05 

13110/2022 09:37:53 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -1,20 

1311012022 09:37:59 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 0,99 

13/1012022 09:38:08 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGV COMERCIO E SERVIÇOS DE 0,80 

13/10/202209:38:10 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -1,10 

13/1012022 09:38:19 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 0,50 

13110/2022 09:38:26 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 0,30 

13/10/2022 09:38:32 LANCE 7SERV GESTÃO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -1,19 

1311012022 09:38:32 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -1,30 
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13110/2022 09:38:32 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 0,25 
1311012022 09:38:42 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -2,00 
1311012022 09:38:43 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 0,10 

13/10/2022 09:38:54 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -1,99 

1311012022 09:39:05 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -1,98 

1311012022 09:39:50 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 0,05 

13/1012022 09:40:50 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -2,50 

1311012022 09:41:07 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -2,51 

1311012022 09:41:10 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -2,49 

1311012022 09:41:36 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -2,52 

13110/2022 09:41:41 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -2,80 

1311012022 09:41:48 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -2,79 

3110/2022 09:42:38 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -2,90 

1311012022 0942:42 LANCE: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -2,81 

1311012022 09:42:47 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -1,05 

13/10/2022 09:42:48 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -2,89 

1311012022 09:42:51 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -3,00 

1311012022 09:43:03 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -2,99 

1311012022 09:43:07 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -3,01 

13110/2022 09:43:11 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -2,05 

13/10/2022 09:43:18 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -3,02 

13110/2022 09:43:30 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -3,20 

13/10/202209:43:32 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -2,91 

13/1012022 09:43:42 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -3,19 

1311012022 09:43:50 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -3,18 

13/1012022 09:43:59 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -3,21 

1311012022 09:44:15 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -3,50 

'311012022 09:44:22 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -3,49 

13(101202209:44:25 LANCE - 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -3,05 

1311012022 09:44:32 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -3,51 

13/1012022 09:44:39 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -3,52 

1311012022 09:44:43 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -4,00 

1311012022 09:44:52 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -3,99 

13/10/202209:44:57 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -3,33 

1311012022 09:44:58 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -3,98 

1311012022 09:44:58 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -4,01 

1311012022 09:45:10 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -4,02 

1311012022 09:45:15 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -4,10 

1311012022 09:45:20 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -3,81 

1311 0/2022 09:45:30 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -4,50 

1311012022 09:45:39 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -4,49 

13/1012022 09:45:40 LANCE I T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -3,89 

13110/2022 09:45:48 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -4,51 

1311012022 09:45:56 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -4,55 
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13110/2022 09:46:05 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -4,54 
1311 012022 09:46:14 LANCE 7  CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -4,80 

13110/202209:46:15 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 	 -4.32 

1311012022 0946:23 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -4,79 

13/10/2022 09:46:25 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -5,00 

1311012022 09:46:33 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 	 -5,01 

1311012022 09:46:36 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -4,99 

1311012022 09:46:38 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 	 -4,56 

13110/2022 09:46:55 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -5,02 

13/1012022 09:47:01 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -5,03 

13110/202209:47:02 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -5,50 

1311012022 09:47:11 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -5,51 

311012022 09:47:14 TEMPO RANDÓMICO 

13/10/2022 09:47:16 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -5,49 

13110/2022 09:47:27 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -5,52 

1 311012022 09:47:35 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -5,55 

1311012022 09:47:42 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -5,57 

1311012022 09:47:50 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -5,56 

1311012022 09:48:01 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -5,59 

1311012022 09:48:05 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 	 -5,05 

1311012022 09:48:19 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -5,58 

1311012022 09:48:31 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 	 -5,60 

13í10I2022 09:48:37 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 	 -5,32 

1311012022 09:48:40 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -5,61 

1311012022 09:48:45 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -5,65 

13110I2022 09:48:55 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -6,00 

1311012022 09:48:56 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -5,70 

'3I1012022 09;49:05 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -5,99 

13110I2022 09:49:12 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -6,01 

1311012022 09:49:20 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 	 -6,02 

1311012022 09:49:29 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -6,03 

13I1012022 09:49:37 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 	 -6,04 

1311012022 09:49:45 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -6,05 

1311012022 09:49:51 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -6,10 

13/1012022 09:49:58 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -6,09 

13110/2022 09:50:04 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -6,08 

1311012022 09:50:22 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 	 -6,50 

13/10/2022 09:50:27 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -6,51 

13110/2022 09:50:33 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -6,11 

1311012022 09:50:36 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -6,52 

13I1012022 09:50:47 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI 	 -6,55 

1311012022 09:50:53 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 	 -6,91 

1311012022 09:51:01 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -6,90 

1311012022 09:51:04 LANCE CARLEUO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -7,00 
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1311012022 09:51:11 LANCE 1 T INFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -6,56 

13110/2022 09:51:13 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -6,99 

1311012022 09:51:28 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -6,98 

1311012022 09:51:30 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -6,65 

1311012022 09:52:00 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -7,02 

131101202209:52:09 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -7,10 

1311012022 09:52:11 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -7,01 

13/10/2022 09:52:15 LANCE 1 T INFORMATION TECHNQLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE -6,96 

131101202209:52:22 LANCE CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -7,11 

13I1012022 09:52:33 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -7,12 

13110/2022 09:52:59 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) -7,55 

1311012022 09:53:04 LANCE NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI -7,15 

4I1012022 09:53:08 LANCE CARLEUO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) -7,56 

1311012022 09:53:09 LANCE 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) -7,54 

1311012022 09:53:14 NOTIFICAÇAO SISTEMA 

Os seguintes participantes possuem direito de efetuar lance final e fechado: PARTICIPANTE 096, PARTICIPANTE 047, 
PARTICIPANTE 040, PARTICIPANTE 069, PARTICIPANTE 015 

1311012022 09:53:15 FECHADO 1 

1311012022 09:53:40 LANCE 	CARLEUO GESTÃO DE FROTAS LTDA (PARTICIPANTE 096) 	 -29,00 

113111W202209:54:06 LANCE 	NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS El RELI 	 -27,11 

131101202209:54:38 LANCE 	7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI (PARTICIPANTE 040) 	 -36,00 

131101202209:55.-26 LANCE LABIS & PAHIM LTDA (PARTICIPANTE 047) 	 -26,00 

131101202209:55 ,50 LANCE 1 TINFORMATION TECHNOLOGY COMERCIO E SERVIÇOS DE 	 -7,80 

1311012022 09:58:15 NOTIFICAÇÃO SISTEMA 
O detentor da melhor oferta deve verificar e readequar seus valores unitários para este lote. 

13I10I2022 09:58:15 NOTIFICAÇÃO SISTEMA 
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é 7SERV GESTAO DE VEICULOS EIRELI 

131101202209:58:15 HABILITAÇÃO 

PREGOEIRO: MAGNO SAMA SALES BARROS 
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